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RESUMO 

As ações intersetoriais em saúde (AIS) são compreendidas como uma relação entre setor saúde 
e outros setores da sociedade a fim de buscar resultados mais eficazes e sustentáveis que o 
setor saúde teria sozinho. Estudos demonstram um reconhecimento da ação intersetorial como 
parte importante da estratégia de gestão da atenção na APS e salientam dificuldades e desafios 
relacionados à sua realização no processo de trabalho das equipes de saúde da família. Além 
da escassez de publicações sistematizadas que avaliam AIS no campo da saúde, os estudos, em 
sua maioria são descritivos e não há definições sobre com que teorias deve-se dialogar ao 
analisar estas ações. Esta dissertação será apresentada em formato de dois artigos, cujos 
objetivos foram: realizar uma revisão sistemática da literatura a fim de identificar os principais 
conceitos e modos de operacionalização de AIS na Atenção primária (Artigo 1). E descrever 
AIS realizadas na atenção primária, em um município na Bahia, buscando identificar os atores 
e apreender as situações do jogo social que interferem no planejamento, execução e avaliação 
das AIS desenvolvidas na atenção primária em um município da Bahia. Os resultados 
encontrados no Artigo 1 demonstram um baixo acúmulo de estudos avaliativos ou analíticos 
sobre AIS desenvolvidas na APS, com variedade de conceitos e modos de operacionalização, 
ausência de descrição de referenciais teóricos, categorias analíticas e operacionais utilizados 
para analisar características do processo de planejamento, execução e avaliação. O Artigo 2 
apresenta os resultados de um estudo empírico. Neste identificou-se que as principais AIS 
aconteceram entre o setor saúde e educação, com o estabelecimento de relações classificadas 
como de cooperação entre os setores envolvidos e os fatores restritivos e facilitadores estavam 
relacionados à governabilidade e capacidade de governo. Por fim, percebe-se que as AIS são 
ainda uma estratégia em construção, não só para sua implementação enquanto estratégia de 
gestão para melhores resultados de saúde, mas também para sua avaliação na atenção 
primária, dada a complexidade do objeto a que se destina a ação. 

 

Palavras Chave: ação intersetorial, promoção da saúde, atenção primária, saúde da família 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

A intersetorialidade surge como estratégia para a atenção primaria na Declaração de 

Alma-Ata, quando se destaca a necessidade de articulação do setor saúde  com outros setores 

da sociedade para intervenções na  atenção primária  dada a complexidade dos problemas a 

serem enfrentados neste campo. Outros documentos internacionais vêm reforçando a 

Intersetorialidade como estratégia de gestão na atenção primária, especialmente em sistemas 

de saúde descentralizados que favorecem a articulação com outros setores considerando 

princípios como território, regionalização e integralidade da atenção. 

 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) definiu intersetorialidade como um 

processo em que são considerados os objetivos, estratégias e recursos de cada setor e as 

repercussões destes para cada setor envolvido e para a ação em si (OPS/OMS, 1992). A OMS, 

em 1997, define a Ação Intersetorial como uma relação entre parte do setor saúde com partes 

de outro setor para o alcance de resultados mais eficientes e eficazes do que o setor saúde o 

faria sozinho.  

 

No campo dos estudos brasileiros, poucas são as pesquisas sobre AIS na atenção 

primária, há mais acumulo destes estudos nas políticas sociais. Nos estudos encontrados, o 

conceito da OMS aparece com maior freqüência, mas outros são referidos, agregando o 

processo de planejamento, avaliação e execução das ações  desenvolvidas entre os setores 

como parte do conceito de ação intersetorial. Destacam ainda a complexidade relacionada a 

este tipo de ação tendo em vista o envolvimento de fatores como compartilhamento de 

recursos diversos e poder entre os setores, o que pode configurar, em muitos casos, conflitos 

de interesses que atuam como pontos restritivos ao desenvolvimento da ação. 

 

Um ponto importante se refere aos enfoques teóricos utilizados tanto para realização 

de AIS, quanto à sua aplicação na produção científica. Poucos são os estudos que apresentam 

claramente o referencial teórico utilizado para analisar ou avaliar as ações intersetoriais 

realizadas. Ou ainda sugestões de referenciais teóricos para construção e planejamento destas 

ações na saúde.  
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No Brasil, as investigações sobre ações intersetoriais na atenção primaria são 

desenvolvidas no âmbito do Programa Saúde da Família (PSF). Este foi definido desde sua 

implementação em 1994, como a estratégia de reorientação do modelo de atenção. No PSF, a 

compreensão positiva de saúde, reforça a necessidade de atuar com foco na promoção da 

saúde destacando, portanto, dentre as atividades previstas no processo de trabalho das 

equipes, o estabelecimento de relações com outros setores e equipamentos sociais do território 

de abrangência, a fim de buscar soluções mais efetivas para os problemas de saúde 

vivenciados pela população adscrita. Porém, os estudos demonstram que poucas são as 

equipes que realizam AIS, apesar de reconhecer esta estratégia com parte do seu processo de 

trabalho. Os fatores restritivos estão relacionados à ausência de suporte da gestão, pouca 

compreensão sobre AIS, participação da comunidade, dentre outros. 

 

Observa-se, portanto, um baixo acúmulo sobre o conceito e operacionalização de 

ações intersetoriais, sobretudo na atenção primaria no Brasil. Muitos estudos encontrados são 

descritivos, não apresentam categorias analíticas nem explicitam que referenciais foram 

utilizados para análise ou avaliação das ações.  

 

Esta dissertação será apresentada em formato de dois artigos, um que apresentará 

revisão sistemática da literatura a fim de identificar os principais conceitos e modos de 

operacionalização de AIS na Atenção primária à saúde (Artigo 1). E um artigo empírico que 

buscou descrever AIS realizadas, identificar os atores e apreender as situações do jogo social 

que interferem no planejamento, execução e avaliação das AIS desenvolvidas na atenção 

primária em um município da Bahia (Artigo 2). 
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ARTIGO 1 

Conceitos e modos de operacionalização de ações intersetoriais na atenção primária à saúde: 

uma revisão sistemática da literatura. 

Ilena Rafaela Gama Cantharino 

Rosana Aquino 

RESUMO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define Ação Intersetorial em Saúde como uma 

relação reconhecida o setor da saúde e outro setor, formada para agir sobre um problema para 

alcançar resultados de saúde de modo  maneira mais eficaz, eficiente ou sustentável que não  

poderia ser alcançaso pelo setor saúde sozinho. Documentos internacionais reforçaram a 

importância da AIS como estratégia para Atenção Primaria à Saúde e para intervenções sobre 

Determinantes Sociais de Saúde (DSS) de modo que na década de 80 as AIS passaram a fazer 

parte de políticas de saúde em muitos países. Porém, apesar da definição da OMS ser a mais 

utilizada nos estudos internacionais e nacionais, há ainda incongruências e lacunas na 

literatura que conferem complexidade aos estudos sobre este tipo de ação na saúde, sobretudo 

na atenção primária e pouca documentação e sistematização da prática no campo da saúde. 

Este artigo apresenta uma revisão sistemática da literatura realizada com objetivo de 

identificar os principais conceitos e modos de operacionalização da AIS, nos estudos sobre 

avaliação de ações intersetoriais em saúde na atenção primária à saúde publicados nas bases 

PUBMED e SCIELO. Os resultados encontrados demonstram um baixo acúmulo de estudos 

avaliativos ou analíticos sobre AIS desenvolvidas na APS, variedade de conceitos e modos de 

operacionalização e ausência de  referenciais teóricos, categorias analíticas e operacionais 

utilizadas. Como contribuição foi apresentada uma aproximação, no plano empírico, com o 

referencial do planejamento estratégico destacando categorias analíticas e variáveis deste 

referencial que podem ser utilizadas para formulação de conceitos e modos de 

operacionalização em estudos avaliativos de intervenções intersetoriais.!

!

Palavras Chave: ação intersetorial em saúde, atenção primária á saúde, revisão sistemática 
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ABSTRACT 

The World Health Organization (WHO) defines Intersectoral Action on Health (IAH) as "a 

recognized relationship between the health sector with another sector which has been formed 

to take action on an issue to achieve health outcomes  in a more effective, efficient or 

sustainable than could be achieved by the health sector alone. International documents (WHO, 

1997) reinforced the importance of AIS as a strategy for Primary Health Care and as 

intervention for Social Determinants of Health (SDH) so that in the 80 IAH  have become part 

of public policy in many countries (WHO 2007). However, despite the WHO definition is the 

most used in international and national studies, there are still inconsistencies and gaps in the 

literature that give complexity to studies on this type of action in health, especially in primary 

care and little documentation and systematization of practice in the field health. This paper 

presents a systematic literature review conducted in order to identify the major concepts and 

modes of operation of AIS in evaluation studies of intersectoral health in primary care 

published in the databases PubMed and SciELO. The results showed a low accumulation of 

analytical or evaluative studies on AIS developed the APS, variety of concepts and modes of 

operation, no description of theoretical, analytical, and operational categories used to analyze 

characteristics of the process of planning, implementation and evaluation. Contribution was 

presented as one aproximation of strategic planning, and analytical variables that can be used 

for formulation of concepts and modes of operation in IHA studies at primary health care.!

!

Keywords: intersectoral action for health, primary health care, systematic review 
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INTRODUÇÃO  

A Ação Intersetorial em Saúde (AIS) foi mencionada pela primeira  vez em 1978, em 

documento produto da Conferencia Internacional de Cuidados Primários em Saúde - a 

Declaração de Alma-Ata. Este documento, além de reforçar a saúde como direito de todos, e 

defini-la como meta para todos em 2000, destaca a importância do envolvimento de outros 

setores da sociedade, afirmando que o alcance de efetivos resultados de saúde requer esforços 

de vários setores da sociedade (BRASIL, 2002; OMS, 2007).  

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) em relatório intitulado Intersectoral Action 

for Health: A Cornerstone for Health-for-All in the Twenty-First Century, produto de uma 

conferência mundial sobre AIS com objetivo de identificar e discutir estratégias políticas e 

realistas sobre AIS desenvolvidas a nível local e nacional define Ação Intersetorial em Saúde 

como 

uma relação reconhecida entre parte ou partes do setor da saúde com parte ou partes 

de outro setor que tem sido formada para agir sobre um problema para alcançar 

resultados de saúde (ou resultados intermediários de saúde) de uma maneira mais 

eficaz, eficiente ou sustentável que não poderia ser alcançado pelo setor saúde 

sozinho (OMS, 1997 p.4) 

 Apesar desta definição ter sido construída em consenso com os participantes na 

conferência mundial de mesmo nome, e ser a mais utilizada nos estudos internacionais sobre 

ação intersetorial, há ainda incongruências e lacunas na literatura que conferem complexidade 

aos estudos sobre este tipo de ação na saúde, sobretudo na atenção primária. 

 No campo dos estudos brasileiros que abordam a intersetorialidade, além do conceito da 

OMS (1997), outro descrito por Junqueira (1997) é o mais utilizado: “articulação de saberes e 

experiências no planejamento, realização e avaliação de ações para alcançar efeito sinérgico 

em situações complexas visando o desenvolvimento social, superando a exclusão social” (p 

37). O mesmo autor descreve ainda a Intersetorialidade como uma lógica de gestão para 

superar a fragmentação das políticas, demandando uma nova maneira de planejar, executar e 

controlar a prestação de serviços, que modifica a forma usual de articulação dos setores na 

organização de interesses governamentais. Estes pontos destacam a complexidade relacionada 

a implantação de AIS, pois envolve fatores importantes como poder, interesses distintos entre 
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diferentes setores diante da necessidade de agir sobre um problema ou atender a uma 

demanda de saúde. 

No campo específico da atenção primária a Ação Intersetorial é definida como um 

processo de construção compartilhada, entre setores diversos que implica o estabelecimento 

de co-responsabilidade e co-gestão pela melhoria da qualidade de vida da população 

(CAMPOS, et al., 2004). Giovanella et al. (2009) descrevem a ação intersetorial como 

condição para a implantação da atenção primária à saúde nos níveis mais avançados da APS, 

incluindo o desenvolvimento de intervenções que atuem sobre os aspectos psicológicos, 

biológicos e sociais dos problemas de saúde, sendo fator determinante para a promoção da 

saúde.  

O conceito de Atenção Primária á Saúde (APS) apresentado na Declaração de Alma-

Ata em 1978 (BRASIL, 2002), reforça pontos importantes relacionados à integração de 

sistemas locais de saúde, participação da comunidade, e à relação entre questões sociais e 

econômicas com a saúde que levam a necessidade de articulação com outros setores 

(CONILL, 2008). 

Rasanathan e colaboradores (2010)  destacam pontos importantes relacionados a 

intervenções em saúde  com foco na APS e Determinantes Sociais de Saúde (DSS).  Pontuam 

que a APS é uma abordagem que considera diversos setores da sociedade, mas com foco na 

organização do sistema de saúde. As intervenções sobre DSS são mais amplas e buscam agir 

sobre os principais  pontos para redução das iniquidades. Em ambas perspectivas reconhece-

se, entretanto, que o setor saúde não é o único e nem suficiente para promoção da saúde, 

demandando parcerias com outros setores da sociedade como educação, indústrias, dentre 

outros. Starfield (2002) complementa ainda que esta articulação deve partir do setor saúde. 

Documentos internacionais (OMS, 1997) publicados reforçaram a importância da AIS 

como estratégia para Atenção Primaria à Saúde e sobre Determinantes Sociais de Saúde 

(DSS) de modo que na década de 80 as AIS passaram a fazer parte de políticas de saúde em 

muitos países (OMS, 2007). 

Apesar da intersetorialidade ser tema recorrente na gestão, há pouca documentação e 

sistematização da prática no campo da saúde (SOLAR et al., 2009). E, os conceitos de ação 
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intersetorial em saúde, ainda apresentam variações. A definição de AIS presente em alguns 

estudos demonstra múltiplas características e classificações que demandam maior discussão, a 

fim de identificar aquele que melhor descreve esta ação, especialmente no âmbito da atenção 

primária em saúde.  Controvérsias e lacunas na literatura suscitam o desafio de investigar 

melhor tal conceituação e operacionalização (PAPOULA, 2006; SHANKARDASS, 2012; 

VIEIRA DA SILVA, FERREIRA, 2005; LIMA, VILASBOAS, 2011). 

Este artigo apresenta uma revisão sistemática da literatura realizada com objetivo de 

identificar os principais conceitos e modos de operacionalização da AIS, nos estudos sobre 

avaliação de ações intersetoriais em saúde na atenção primária à saúde publicados nas bases 

PUBMED e SCIELO. Os resultados desta pesquisa poderão contribuir para sistematizar 

dimensões e categorias que conformam os conceitos de AIS, assim como os métodos mais 

utilizados para sua operacionalização de modo a estimular e assegurar a qualidade de estudos 

avaliativos sobre esta intervenção. 
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METODOLOGIA 

A revisão sistemática buscou identificar os principais conceitos e modos de 

operacionalização das AIS presentes na literatura internacional. Foi realizada a partir da 

pesquisa de artigos publicados em periódicos indexados nas bases de dados bibliográficas 

eletrônicas PUBMED e SCIELO. O período de seleção dos artigos ocorreu de 29 de setembro 

de 2012 a 02 de outubro de 2012. O procedimento de seleção iniciou com a consulta às bases 

de dados e posterior revisão dos resumos para inclusão daqueles artigos selecionados para a 

análise do texto completo. 

Na PUBMED foram utilizados os descritores: (intersectoriality[All Fields] OR 

"intersectoral action"[All Fields]) AND (("health"[MeSH Terms] OR "health"[All Fields]) 

OR "primary health care"[All Fields]). A opção pelo uso do idioma inglês nesta consulta foi 

feita após a realização de testes dos descritores em português e inglês, apresentando este 

último maior abrangência por se tratar de uma base de dados internacional. Como resultados 

da consulta a esta base foram encontrados 57 (cinqüenta e sete) artigos que foram revisados 

para inclusão, a partir dos resumos. No SCIELO foram utilizados os descritores: 

Intersetorialidade or "ação intersetorial" (todos os índices) and atenção primária á saúde or 

atenção básica (todos os índices) e os descritores em inglês: intersectoriality OR 

"intersectoral action" [Todos os índices] and health or "primary health care" [Todos os 

índices]. Nesta base de dados foram encontrados 28 artigos.  

Para a revisão foram utilizados os termos ação intersetorial e intersetorialidade por 

identificar, em revisão prévia, que ambos descritores, no campo da saúde se referem ao 

desenvolvimento de ações entre setores da sociedade para obtenção de melhores resultados de 

saúde. As diferenças são apenas de uso gramatical das palavras, de modo que nos estudos 

encontrados utiliza-se o termo intersetorialidade de modo substantivo ao referir uma idéia, 

uma lógica ou estratégia de gestão. E ao mencionar ação intersetorial as referencias são 

descrições da ação em si, o modo como se expressa no fazer, na prática a AIS (JUNQUEIRA, 

2000; ALMEIDA FILHO, 2000). Deste modo, no presente artigo, para fim de uniformizar a 

linguagem, será utilizado o termo Ação Intersetorial em Saúde. 

No total foram encontrados 85 artigos, sendo excluídos 5 que estavam repetidos nas 

duas bases. Para a primeira fase de seleção restaram 80 artigos. Estes foram organizados em 
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uma planilha composta por informações sobre referências, o resumo dos artigos e motivos da 

exclusão. O critério considerado para inclusão nesta fase foi: descrever e/ou avaliar 

intervenção intersetorial em APS. Dos 80 resumos lidos foram incluídos 10 artigos para 

análise do texto completo. Todos os artigos excluídos não descreviam uma intervenção 

intersetorial na APS e apresentavam formatos variados como revisão de literatura (43,37%), 

artigos empíricos (51,8%), artigo de opinião/comentário (1,2%), editorial (1,2%), revisão de 

tese (1,2%) e um livro online.  

Na análise dos textos completos foi definido novo critério de inclusão: apresentar 

conceito de AIS e/ou modo de operacionalização da AIS na intervenção citada. Mas apesar 

deste critério, a leitura dos 10 artigos resultou na exclusão de mais dois por não descrever 

intervenção intersetorial, mas apenas análise de documentos normativos relacionados ao 

Programa de Saúde na Escola (PSE). De modo que apenas oito artigos obedeceram aos 

critérios definidos e foram incluídos nesta revisão. O quadro abaixo apresenta o fluxo 

estabelecido durante a coleta de dados.  

 

 

 

PUBMED 

 (intersectoriality[All Fields] OR "intersectoral 
action"[All Fields]) AND (("health"[MeSH Terms] 

OR "health"[All Fields]) OR "primary health 
care"[All Fields]) 
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Descritores 1: Intersetorialidade or "ação intersetorial" (todos os 
índices) and atenção primária á saúde or atenção básica (todos os 

índices) 

Descritores 2: intersectoriality OR "intersectoral action" [Todos 
os índices] and health or "primary health care" [Todos os 

índices]!
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57 Artigos 28 Artigos – 5 repetidos  

8 Artigos Incluídos na Revisão  

10 Artigos Incluídos para Leitura do Texto Completo 

Etapa 2: Seleção dos Textos Completos 

Etapa 1: Seleção dos Resumos 
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RESULTADOS  

 A revisão demonstrou escassez de trabalhos avaliativos ou descritivos sobre AIS na 

atenção primária. Dentre os artigos analisados todos se concentravam no século XXI, e a data 

de publicação variou desde 2007 a 2012. Outro ponto importante observado refere-se ao local 

de realização dos estudos, 50% (4) deles apresentavam pesquisas realizadas no Brasil, dois 

em Cuba, um no Canadá e um na Eslováquia. O Brasil parece apresentar um lugar de 

destaque nestas investigações, já que 50% dos estudos aqui analisados foram realizados neste 

país. Alguns pontos podem ser elencados para compreender o destaque deste país como a 

presença de um modelo de atenção á saúde centrado na atenção primária, e a presença em 

seus documentos normativos de recomendações e incentivos para desenvolvimento de AIS, a 

exemplo da Política Nacional de Promoção da Saúde e da Política Nacional da Atenção 

Básica (BRASIL, 2006; 2011).  

 As intervenções abordavam temas como: estratégia de saúde da família (ESF), educação 

em saúde na ESF, saúde bucal e determinantes sociais de saúde (DSS). Quanto à metodologia 

utilizada, 62,5% apresentavam abordagem qualitativa através de estudos exploratórios e 

descritivos; 25% foram estudos de casos e 9,5% estudos transversais com abordagem mista 

(qualitativa e quantitativa). Os principais métodos de coleta de dados foram entrevistas 

semiestruturadas, grupos focais, inquéritos e observação estruturada. A tabela  1, em anexo, 

apresenta os trabalhos incluídos nesta revisão.  

 A preferência por uma abordagem teórico-metodológica qualitativa nos estudos 

analisados, se explica pela natureza do objeto. Uma pesquisa sobre ações que envolvem 

diferentes atores e setores em contextos diversos buscando um resultado comum, demanda 

aprofundamento no discurso desses atores, das relações existentes entre eles para melhor 

compreensão das ações, dos atores e das relações presentes no contexto. De modo que estudos 

exclusivamente quantitativos não seriam eficientes para apreender o objeto. Porém, como 

apresentado em  trabalhos analisados, a abordagem mista - qualitativa e quantitativa – pode 

auxiliar na compreensão mais ampla das AIS e de seus fatores restritivos e/ou facilitadores. 

Os estudos de caso se adéquam aos estudos avaliativos de objetos como este, pois pretende-se 

com este investigar profundamente o fenômeno considerando as singularidades do contexto, 

ao tempo em que também permite apreensão de dados quantitativos (YIN, 2005), e  foi o 

desenho de estudo de escolha de 40% dos estudos analisados.  
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Conceitos de Ação Intersetorial em Saúde 

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) conceituou a AIS como  

uma relação reconhecida entre parte ou partes do setor da saúde com parte ou partes 

de outro setor que tem sido formada para agir sobre um problema para alcançar 

resultados de saúde (ou resultados intermediários de saúde) de uma maneira mais 

eficaz, eficiente ou sustentável que não poderia ser alcançado pelo setor saúde 

sozinho (OMS, 1997 p.4) 

 Este foi o conceito utilizado em 43 % (3) dos estudos encontrados sobre a intervenções 

intersetoriais na APS, demonstrando uma preferência pela proposta conceitual da OMS (SÁ, 

et. al, 2011; FRANKISH, et. al, 2007; PAGLICCICIA, 2010) neste campo de estudo. 

Importante destacar também que dos estudos que referenciam a OMS, dois tratam de 

determinantes sociais. E, o único estudo brasileiro que referencia a OMS, avalia uma 

intervenção em saúde da família.  

 Ainda entre os estudos que referenciam a OMS, um trabalho cubano de Spiegel e 

colaboradores (2012) sobre o papel da AIS na efetividade das ações de saúde no nível local, 

apresenta um diferencial. Apesar de ter o conceito da OMS de modo basilar, adotam, para seu 

estudo empírico, a AIS como um processo através do qual os atores pertencentes a 

diferentes setores se unem para tratar de um determinado assunto relacionado à saúde. 

Importante destacar que estes autores são os primeiros, dentre os trabalhos discutidos nesta 

revisão, a considerar o ator como parte do conceito e qualificar a relação, de modo claro, 

como uma união. 

 Apesar do destaque ao conceito da OMS, foram encontradas diferentes referências 

dentre os estudos analisados. Inicialmente, há uma singularidade no estudo de Mannheimer et 

al. (2007) sobre análise de políticas de saúde, em que buscou compreender um processo de 

inclusão (ou não) de AIS nas agendas dos governantes de seu país. Neste as AIS são descritas 

como articulações entre o setor saúde e setores da economia, tendo o setor saúde papel de 

destaque nesta articulação com outros setores. Este é o único trabalho a mencionar a 

expressão: setores da economia, mas para compreender que implicações tal denominação 

tem no conceito e operacionalização das AIS seria necessário maior investigação do contexto 

político e econômico do país ao qual os autores se referem.  
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 No campo dos estudos brasileiros que abordam intervenções intersetoriais encontrados 

nesta revisão, também não há uma unicidade de conceitos. Foi observada referência àquele 

desenvolvido pela OMS (1997)  em dois trabalhos (SÁ et. al., 2011; CARNEIRO et. al., 

2012). Mas, dois outros estudos (GIOVANELLA, 2009; MORETTI et. al., 2010), sobre a 

estratégia de saúde da família, referem um conceito descrito por Junqueira (1997): 

articulação de saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação de ações 

para alcançar efeito sinérgico em situações complexas visando o desenvolvimento 

social, superando a exclusão social (JUNQUEIRA, 1997, p 37). 

 Além deste conceito, há uma referência à Política de Nacional de Promoção da Saúde 

de 2006 por Moretti et. al., (2010). Nesta, a ação intersetorial é compreendida como uma 

articulação entre os distintos setores para pensar a saúde, implicando a troca e a 

construção coletiva de saberes, linguagens e práticas entre os diversos setores envolvidos na 

tentativa de equacionar questões sanitárias estabelecendo vínculos de corresponsabilidade e 

cogestão (BRASIL, 2006).  

 Observa-se que os estudos encontrados tendem a definir ação intersetorial em saúde 

como uma relação que se estabelece entre o setor saúde e outros setores da sociedade para 

obter maior resolutividade sobre os problemas e/ou demandas de saúde. Mas há alguns pontos 

que despertam questões relevantes como o tipo de relação estabelecida e os setores 

envolvidos, que interferem nas formas de operacionalizar e definir variáveis para avaliar estas 

ações.  

 A análise dos conceitos apresentados permitiu identificar que os diversos autores 

utilizam os termos, interação, cooperação, colaboração e articulação intersetorial como 

sinônimos, buscando descrever uma relação entre setores diversos da sociedade, sejam eles 

governamentais ou não governamentais para intervenções em saúde. A maioria dos estudos 

conceitua as AIS como uma relação estabelecida entre setores para intervir sobre problemas 

de saúde,  mas o tipo de relação que se estabelece é uma lacuna importante. Há referência a 

relações de parceria, por exemplo, e estas podem conter desde troca de informações, 

colaboração na execução das ações, até o compartilhamento de poder, das decisões e das 

responsabilidades na execução da ação entre os setores. E, o que poderia, a priori, refletir 

semelhanças entre os conceitos encontrados, na verdade destaca divergências, ou até mesmo 
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necessidade de revisão dos mesmos, pois os termos encontrados não indicam o tipo de relação 

existente entre os setores e os níveis de envolvimento destes na intervenção. 

Modos de Operacionalização do Conceito de AIS  

 A análise dos modos de operacionalização presente nos estudos revisados demonstrou 

que, assim como para os conceitos, não há uma homogeneidade de variáveis ou componentes 

utilizados para a avaliação de AIS. Dos oito estudos analisados, dois não descreviam a forma 

de operacionalização da ação intersetorial. 

 Dentre os trabalhos que utilizam o conceito da OMS (1997) como referencia foram 

encontrados diferentes modos de operacionalização como: classificações segundo os setores 

envolvidos e níveis de atuação destes setores sobre os determinantes, que variavam entre não 

haver envolvimento com o determinante até o relato de implantação de uma ação ou programa 

com colaboração intersetorial (FRANKISH et. al., 2007; SPIEGEL, 2012).  Estes autores 

adotam modos de operacionalização semelhantes e inovam ao mencionar uma teoria 

subjacente à análise das AIS - a teoria da coalizão - mas não esclarecem sobre a relação desta 

teoria com as AIS. 

 Retomando ao estudo de Mannheimer et al. (2007) - um estudo de análise de 

implementação de políticas – os autores não apresentam claramente a operacionalização do 

conceito, mas contemplam em seu quadro de análise das barreiras e facilitadores, variáveis 

como comunicação, cooperação e colaboração. Estes fatores guardam relação com a 

tipificação ou caracterização das AIS, já mencionados por outros estudos citados 

(FRANKISH et. al., 2007; SPIEGEL, 2012). 

 A intensidade da colaboração intersetorial e medidas de densidade e de intermediação - 

que medem as distâncias, a centralidade em relação à rede e entre os setores - também foram 

referidas (PAGLICCIA, 2010).  

Nos estudos brasileiros, as AIS são analisadas no âmbito da gestão do sistema, do 

processo de trabalho dos profissionais e no cuidado à saúde, o campo de atuação, os setores 

envolvidos no nível local e central e a existência de grupos de trabalho ou comitês 

intersetoriais (GIOVANELLA, 2009). Além disso, foram realizadas “tifipicações” segundo a 
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articulação entre os setores a partir de referencial proposto por Campos e Teixeira (2005) em 

que a relação entre os setores poderia variar desde uma ação articulada até uma gestão 

transversal, destacando que a cessão de bens ou estruturas e financiamento, por exemplo, não 

pode ser considerada AIS, este deve envolver ao menos planejamento, coordenação e 

avaliação conjunta entre os setores. 

Interessante destacar que muitos autores, apesar de referir a tipificação da relação ou 

classificação por setor ou nível de colaboração, em seus resultados não descrevem claramente 

tais informações, referindo apenas que as AIS encontradas no estudo referiam-se àquelas com 

evidência de vínculos de corresponsabilidade entre os setores (MORETTI, 2010). E não 

discutiam o tipo de relação existente entre os setores assumindo, a priori, que a AIS se 

desenvolvem através da colaboração entre eles.   
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DISCUSSÃO  

  Esta revisão sistemática demonstrou que, apesar de se reconhecer a necessidade do 

desenvolvimento de AIS para melhores resultados de saúde, como descrito nos documentos 

internacionais de promoção da saúde, APS ou determinantes sociais de saúde, há poucos 

estudos avaliativos ou descritivos sobre ação intersetorial na APS. Isso demonstra que além 

da implementação de ações intersetoriais se configurar, no âmbito da APS como um desafio, 

também a avaliação e análise destas ações apresentam dificuldades e incipiência.  

 O desenvolvimento de ações intersetoriais demanda mudanças importantes no modo de 

fazer gestão nos espaços que  adotam esta estratégia, pois pressupõe práticas de planejamento 

e gestão inovadoras e distintas do padrão hegemônico, dado que é necessário o 

compartilhamento de recursos, saberes e práticas para o seu desenvolvimento (TEIXEIRA e 

PAIM, 2000). Estas características que conferem complexidade à realização destas ações 

devem estar em destaque nos estudos analíticos ou avaliativos que pretendem investigar o 

desenvolvimento destas ações de modo a permitir maior conhecimento sobre o processo de 

implantação destas ações.  

 De modo que é necessário eleger um referencial teórico-metodológico que abarque as 

dimensões da intervenção intersetorial aqui relatadas, pois potencializam a capacidade de 

replicação de estudos, além de tornar mais claras as categorias analíticas utilizadas na 

investigação, conferindo maior consistência aos estudos. 

 Neste cenário, o referencial do Planejamento Estratégico situacional (PES) elaborado 

por Carlos Matus para elaboração, planejamento e gestão de planos e projetos no setor 

público, apresenta características conceituais importantes que podem ser utilizadas como 

categorias analíticas e variáveis de investigações de AIS.  

! O PES, elaborado por Matus (1993) é um método que pretende trabalhar sobre 

problemas complexos, ou quase estruturados. É um método de planejamento pertinente a 

contextos que envolvam incerteza nas ações recíprocas entre os atores, de modo que ainda 

que os atores tracem claramente seus passos para a implementação de uma ação, ou como 

diria o autor, ainda que as jogadas estejam bem pensadas é necessário que se considere um 

outro ator que também joga e portanto, as jogadas são condicionadas (MATUS, 2005). 
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 Neste enfoque considera-se que o objeto para o qual será elaborada a intervenção é um 

conjunto de problemas identificados sob a ótica de diversos atores envolvidos nesta realidade 

– a chamada situação (MATUS, 1993; 2005)  De modo que a compreensão sobre o problema 

a ser enfrentado é compartilhada entre diferentes atores de setores diferentes com saberes e 

práticas de enfrentamento deste problema distintos. Desta primeira aproximação com o 

referencial de Matus, pode-se justificar o seu uso considerando a complexidade dos 

problemas - alvo de uma AIS. Ao tempo em que destaca uma categoria analítica: o problema. 

Se entende-se que as AIS são relações estabelecidas entre diferentes setores para 

enfrentamento de problemas de saúde, torna-se fundamental, compreender a natureza do 

problema sobre o que irá se intervir.  

 Matus afirma que um jogo social “implica obrigatoriamente conceitos de coletividade, 

de agregação de seres humanos em cooperação, concorrência, conflito, empatia ou antipatia” 

(2005, p. 279). Neste jogo os atores são entendidos como os jogadores criativos, que possuem 

poder próprio, estão em situação de jogo e são definidos por seus traços de personalidade, 

seus valores, recursos que dispõe e motivações. São estes atores que no jogo social tomam 

posições e alinham jogadas em relações de cooperação ou conflito a depender da 

concordância entre seus interesses, e objetivos relacionados aos produtos e resultados 

esperados. Aqui identifica-se mais uma categoria analítica para as AIS, o ator social, 

envolvido na ação. Pois, para compreensão dos movimentos, interesses e papéis de cada ator, 

em cada setor, envolvido na ação é necessário caracterizar o ator, analisando, por exemplo, 

a formação do ator, o cargo e função que ocupa no setor e na ação. 

 Os atores sociais se organizam de acordo com seus interesses diante de um problema e 

tomam posições que são pertinentes a estes, sejam eles individuais ou coletivos. Segundo 

Matus (2005), em um jogo social as jogadas revelam relações de cooperação e conflito. A 

cooperação ocorre quando os atores empregam vontade própria e força na ação de modo que 

há compartilhamento de informações e clareza na comunicação. O conflito, quando há 

disparidade entre modos de ver a realidade, entre interesses, valores e sentimentos.  

 A relação entre os setores, foi um dos pontos críticos desta revisão e deve ser 

compreendido enquanto categoria analítica para estudos que investigam AIS na APS. É  

necessário classificar o tipo de relação estabelecida entre os setores, ou melhor entre os 

atores de cada setor, envolvidos na AIS. Pois, uma AIS construída com traços de cooperação 
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entre os atores certamente apresentará resultados diferentes daquela que apresenta sinais de 

conflito de qualquer natureza. Destaca-se mais uma categoria analítica para avaliação das 

AIS: o tipo de relação. 

 Esta caracterização da AIS permite descrevê-la considerando o problema a ser 

enfrentado, os atores envolvidos e o tipo de relação existente, mas não responde sobre o 

processo de realização da ação. Há que se considerar  ainda categorias que permitam 

apreender e analisar os fatores restritivos e facilitadores ao desenvolvimento da AIS.  

 Neste sentido, compreendendo a AIS como um jogo social, há três variáveis que 

interferem na condução deste, na relação entre os atores, nas jogadas e resultados esperados:  

projeto de governo, a governabilidade e  a capacidade de governo, que compõem o triângulo 

de governo de Matus. O projeto de governo é o que propõe o ator, apresenta os objetivos e 

meios para alcançar os resultados desejados, é portanto, produto dos interesses do ator que 

governa. A governabilidade é produto da equação entre as variáveis controladas e não 

controladas pelo ator e no jogo cada ator controla diferentes variáveis. A capacidade de 

governo é descrita como capacidade de execução do ator, tem relação com habilidades, 

técnicas e métodos utilizados pelo ator para conduzir uma jogada. Estas variáveis estão 

relacionadas entre si e a articulação destas irá definir a condução do jogo, de modo que a 

efetividade dos resultados esta condicionada a uma composição adequada destas três variáveis 

(MATUS, 1993; 2005).  

 Estudos realizados no Brasil utilizam o referencial do planejamento estratégico 

situacional de Matus (1993; 2005), contextualizando as AIS  como estratégia de gestão e 

utilizam projeto de governo, governabilidade e capacidade de governo como categorias 

analíticas para os fatores restritivos e facilitadores. Ferreira e Vieira da Silva (2005)  e Lima e 

Vilasboas (2011) em estudos sobre mortalidade infantil e dengue respectivamente, utilizam 

conceitos como ator social, situação, política e estratégia para caracterizar as AIS.  Porém, na 

APS não foram identificados estudos que contemplassem este referencial. Um estudo recente 

desenvolvido pelas autoras deste trabalho, sobre AIS no Programa de Saúde da Família em 

município da Bahia adotou  as categorias problema, ator e o tipo de relação estabelecida entre 

os setores, juntamente com o triângulo de governo, como categorias de análise para os fatores 

restritivos ou facilitadores para AIS (CANTHARINO, AQUINO, 2013). 
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 Ao compreender as AIS como um jogo, e por sua vez, as variáveis que interferem neste, 

é possível considerar, no plano empírico, tais variáveis como novas categorias analíticas 

relacionadas ao processo de desenvolvimento da AIS. De modo que o projeto de governo se 

refere ao quanto as AIS estão previstas nos planos  dos setores envolvidos, são legitimadas 

por eles e são parte do projeto de governo dos setores que o representam. A governabilidade 

expressa o controle do atores das variáveis necessárias e o poder que possuem para decidir no 

planejamento e execução das ações. Já a capacidade de governo representa a capacidade 

técnica adequada para desenvolver as AIS, como a formação, por exemplo (LIMA, 

VILASBOAS, 2011) 

 A aproximação com o referencial teórico do PES permitiu compreender que as AIS 

estão inseridas num jogo estratégico e se configuram como uma relação entre atores do 

setor saúde com atores de diversos setores da sociedade para o planejamento, execução e 

avaliação  de  ações com vistas a lograr melhores resultados de saúde. De modo que para 

estudos analíticos e avaliativos é possível considerar variáveis como natureza do problema, 

ator social e tipos de relação entre os setores. Além das variáveis do triângulo de governo – 

projeto de governo, governabilidade e capacidade de governo, para análise dos fatores 

restritivos e facilitadores ao desenvolvimento de AIS. 
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ARTIGO 2 

AÇÕES INTERSETORIAIS NA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA EM UM 

MUNICÍPIO DA BAHIA 

Ilena Rafaela Gama Cantharino 

Rosana Aquino 

RESUMO 

No Brasil, a Estratégia de Saúde da Família (ESF) é referência para assistência à saúde na 

Atenção Primária à Saúde, desde sua implantação em 1994. Dentre as características do 

processo de trabalho das equipes de saúde da família descritos na Política Nacional da 

Atenção Básica, destaca-se a realização de ações intersetoriais para a promoção da saúde. As 

ações intersetoriais em saúde (AIS) são compreendidas como uma relação entre setor saúde e 

outros setores da sociedade a fim de buscar resultados mais eficazes e sustentáveis que o setor 

saúde teria sozinho. Estudos demonstram um reconhecimento da ação intersetorial como parte 

importante da estratégia de gestão da atenção na APS e salientam dificuldades e desafios 

relacionados à realização desta no processo de trabalho das equipes de saúde da família. O 

objetivo deste trabalho foi descrever, através de estudo de caso, as AIS realizadas na atenção 

primária, em um município na Bahia, buscando identificar os atores e apreender as situações 

do jogo social que interferem no planejamento, execução e avaliação das AIS desenvolvidas 

na atenção primária em um município da Bahia. O procedimento de coleta de dados incluiu 

pesquisa documental, inquéritos com profissionais de  saúde da unidade através de dois 

questionários auto-aplicáveis destinados a profissionais de nível superior (Enfermeiro, 

Odontólogo e Médico), e coordenador da equipe de saúde da família ou gerente da unidade 

básica de saúde,  entrevista semi-estruturada com informantes chaves da gestão da atenção 

básica e de um dos setores identificados na ação. Os resultados encontrados apontam que as 

principais articulações aconteceram entre o setor saúde e educação, com o estabelecimento de 

relações classificadas como de cooperação entre os setores envolvidos e os fatores restritivos e 

facilitadores estavam relacionados à governabilidade e capacidade de governo do setor saúde. 

As AIS do município estudado são ainda uma estratégia em construção, não só para sua 
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implementação enquanto estratégia de gestão para melhores resultados de saúde, mas também 

para sua avaliação na atenção primária, dada a complexidade do objeto a que se destina a ação. 

Palavras Chave: ação intersetorial, promoção da saúde, atenção primária, saúde da família 

 

ABSTRACT 

The Family Health Strategy is a reference to health care in primary health care, since its 

implementation in 1994. Among the characteristics of the work process of family health 

teams, highlights the promotion of intersectoral action for health promotion (BRAZIL, 2011). 

Intersectoral action for health (AIS) are understood as a relationship between health and other 

sectors of society in order to seek more effective and sustainable results that the health sector 

would alone (WHO, 1997). Studies demonstrate a recognition of intersectoral action as part of 

the strategy management attention on APS and highlight difficulties and challenges related to 

the realization of this work process of family health teams. The aim of this study was to 

describe AIS performed in primary care, in a city in Bahia, seeking to identify the actors and 

apprehend the social game situations that interfere in the planning, implementation and 

evaluation of AIS developed in primary care in a municipality of Bahia. The procedure for 

data collection included desk research, surveys with health unit through two self-administered 

questionnaires for health professionals (nurse, Odontologist and Medical), and coordinator of 

the family health team, semi-structured interviews with key informants in the management of 

primary care, and one of the sectors identified in the action. The results show that the main 

joints occurred between the health sector and education, with the establishment of 

relationships classified as cooperation between the sectors involved and the restrictive factors 

and facilitators were related to governance and government capacity. The AIS is a strategy 

still under construction, not only for its implementation as a strategy management to better 

health outcomes, but also for evaluation in primary care, given the complexity of the object 

that is intended to share. 

Keywords: intersectoral action, health promotion, primary care, family health 
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INTRODUÇÃO  

A atenção básica é entendida como “um conjunto de ações de saúde, no âmbito 

individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde” (BRASIL, 

2011). Também denominada de Atenção Primária à Saúde (APS) nos documentos nacionais e 

internacionais, é compreendida como o primeiro nível de atenção em um sistema de saúde,  

sendo a principal porta de entrada no sistema para todos os outros níveis de assistência à 

saúde. Ou ainda como política de reorganização do modelo assistencial (CONILL, 2008). É 

caracterizada pela atenção às pessoas considerando o contexto dos problemas que acometem a 

comunidade com serviços de prevenção, proteção, promoção à saúde e bem estar da 

comunidade, integrando outros níveis de atenção (STARFIELD, 2002).  

A Declaração de Alma-Ata (OMS, 1978) delineia pontos importantes relacionados ao 

desenvolvimento da APS como a integração de sistemas locais de saúde, participação da 

comunidade, a relação entre questões sociais e econômicas com a saúde, destacando a  

necessidade de articulação com outros setores (CONILL, 2008). 

A concepção abrangente de APS deve incluir a investigação de determinantes de 

saúde, o contexto social e físico em que as pessoas vivem, não priorizando apenas as doenças 

que acometem a comunidade. Outra função importante da APS diz respeito às iniquidades em 

saúde. Estudos internacionais destacam que a APS é um dos espaços prioritários para ações 

de enfrentamento das iniquidades em saúde. Tais características demonstram que tal 

concepção,  incorpora saúde como um recurso para a vida, o que amplia o campo de atuação 

da APS, não restringindo-a ao primeiro nível de um sistema, ou ainda ao sistema de saúde 

apenas, demandando articulação com outros setores da sociedade (STARFIELD, 2002).  

No Brasil, a APS é considerada o primeiro nível de atenção à saúde, e desde 2006, 

como principal estratégia de reorientação do modelo de atenção à saúde, compreendendo 

ações de promoção da saúde, tratamento, reabilitação de doenças e agravos, respeitando os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), de modo a reorientar o modelo de atenção á 

saúde no Brasil (BRASIL, 2011).  
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A implantação do Programa de Saúde da Família (PSF) em 1998, foi considerado 

marco importante para o desenvolvimento da APS no país (ESCOREL et al, 2007). Referido 

como estratégia para reorientação do modelo assistencial, o PSF é a referência da assistência á 

saúde com base na APS. Para Texeira (2003), além de um programa para operacionalizar a 

APS no Brasil, o PSF se transformou em um instrumento de política para universalização da 

APS no SUS. O PSF deveria ainda funcionar como elemento essencial para consolidação do 

SUS pois incorpora em sua normatização, fruto da negociação entre união, estados e 

municípios nas instancias de pactuação do SUS, os princípios e diretrizes como: equidade, 

universalidade, integralidade, acessibilidade e participação popular (BRASIL, 1990; 

GIOVANELLA  e MENDONÇA, 2008).  

Iniciativas governamentais, especialmente do nível federal impulsionaram a expansão 

do  PSF, como a Norma Operacional Básica do SUS de 1996 - NOB SUS 01/96 (BRASIL, 

1996), que normatizou os incentivos financeiros através do estabelecimento do PAB – Piso da 

Atenção Básica e de mudanças na alocação de recursos federais para estados e municípios. A 

publicação, em 2006, da Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) (BRASIL, 2011) 

destaca as ações deste nível de atenção à saúde, colocando-a como instância preferencial do 

SUS para a APS e elemento principal para estruturação dos sistemas locais de saúde.  Assim 

como reconhece o PSF como modelo substitutivo e reforça a necessidade de sua expansão 

para garantir a estruturação e reorganização dos sistemas municipais de saúde 

(GIOVANELLA  e MENDONÇA, 2008).  

Porém, apesar dos avanços normativos e da expansão e investimentos governamentais, 

poucos são os estudos que verificam as mudanças decorrentes da alteração do modelo de 

atenção. Além disso, a implantação do PSF demonstra maior sucesso  nos municípios de 

pequeno porte com baixa capacidade instalada. E nos grandes centros urbanos tem encontrado 

dificuldades relacionadas a determinantes sociais como concentração demográfica, agravos de 

saúde característicos das grandes cidades, incipiência da rede assistencial, dentre outros 

(ESCOREL et al, 2007; GIOVANELLA et al, 2009).  

O processo de trabalho das equipes de saúde da família, prevê características como 

composição multiprofissional das equipes, adscrição da clientela, territorialização, 

interdisciplinaridade e vinculação com as famílias (ESCOREL, et al, 2007; SOUZA E 

HAMANN, 2009) que são fundamentais para execução dos objetivos  do PSF. Dentre as 
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atividades descritas na PNAB como parte do processo de trabalho das equipes destacam-se o 

cadastramento de famílias, o diagnóstico de problemas e demandas por ações de saúde, o 

trabalho interdisciplinar integrando áreas e profissionais de diferentes formações, a promoção 

de ações intersetoriais, buscando parcerias e integrando projetos sociais e setores afins, de 

acordo com prioridades e sob a coordenação da gestão municipal (BRASIL, 2011). A equipe 

de saúde da família deve então “ elaborar um programa de atividades para enfrentar 

determinantes do processo saúde/doença, desenvolver ações educativas e intersetoriais 

relacionadas com os problemas de saúde identificados (...)” (ESCOREL et al, 2007; p 165). 

A intersetorialidade em saúde é definida como um processo de construção 

compartilhada, entre setores diversos que implica o estabelecimento de corresponsabilidade e 

cogestão pela melhoria da qualidade de vida da população (CAMPOS, BASTOS & 

CASTRO, 2004). Giovanella et al. (2009) descrevem a atuação intersetorial como condição 

para a implantação da atenção primária à saúde nos níveis mais avançados, incluindo aspectos 

psicológicos, biológicos e sociais, sendo fator determinante para a promoção da saúde.  

Porém, a implantação de ações intersetoriais demanda concepções e articulações que 

requerem uma nova forma de planejar, executar e controlar a assistência diante de uma nova 

prática sanitária (JUNQUEIRA, 1997). É uma estratégia que implica reconhecer objetos 

comuns de intervenção entre diferentes setores, e um planejamento integrado, de modo a 

superar hierarquias internas de cada setor, as relações de poder e diferentes interesses que 

estão incluídos na mesma arena de negociação entre diferentes setores para consecução de 

melhores resultados de saúde (SILVA e RODRIGUES, 2010; MONERRAT  e SOUZA, 

2011). 

Estudos publicados no Brasil nos últimos cinco anos têm apresentado reflexões 

importantes sobre o processo de implantação de ações intersetoriais em saúde. Vieira da Silva 

e Ferreira (2005) realizaram um estudo de caso em município da Bahia participante do Projeto 

de Redução da Mortalidade na Infância (PRMI), com objetivo de investigar a implantação das 

ações intersetoriais no município. Os resultados encontrados demonstraram que as ações 

intersetoriais estavam em estágio incipiente de implantação e descreveram obstáculos para a 

implantação, como o distanciamento destas do projeto de governo e percepções diversas dos 

atores sobre as ações intersetoriais.  



!

!

#&!

Em Petrópolis no Rio de Janeiro investigou-se ações intersetoriais na ESF, e os 

resultados demonstraram que as equipes ali instaladas compreendiam a intersetorialidade 

como parte do seu processo de trabalho para a promoção da saúde. Além de uma relação entre 

a implantação das ações intersetoriais e planos e propostas do governo, reforçando que o 

exercício da intersetorialidade requer uma articulação com um nível hierárquico maior, ou 

seja, uma política intersetorial municipal (PAPOULA, 2006).   

Giovanella et al. (2009) realizou uma pesquisa em que analisou quatro capitais com 

ampla cobertura da ESF com foco na integralidade e intersetorialidade. Neste estudo os 

autores demonstraram que as ações intersetoriais eram mais abrangentes se estavam definidas 

na política integrada do governo municipal para interfaces e cooperação de diversos setores, 

destacando-se as ações nos seguintes campos: combate à dengue, violência, gravidez na 

adolescência, degradação do meio ambiente, bolsa família, vulnerabilidades sociais, entre 

outros. Outro ponto importante deste estudo refere-se à participação dos profissionais da 

equipe de saúde da família, foi observado que apenas metade, ou menos dos profissionais se 

envolviam com as ações intersetoriais, dentre eles enfermeiros, agentes comunitários de saúde 

e médicos.  Ainda sobre o envolvimento de profissionais da equipe nas ações intersetoriais, 

Canesqui e Spinelli (2006), observaram baixo emprego de oficinas, planejamento de ações 

intersetoriais e atribuem este achado à falta de capacitação das equipes. 

  Por fim, Avaliação da Implementação da Estratégia de Saúde da Família em Dez 

Centros Urbanos (BRASIL, 2005) – incluindo um município da Bahia, Vitória da Conquista - 

realizada pelo Ministério da Saúde demonstrou que, no que diz respeito às ações 

intersetoriais, embora as equipes de saúde da família reconheçam a necessidade de se 

articularem com outros setores, apenas parte delas toma iniciativas neste sentido.  

Estes estudos demonstram um reconhecimento da ação intersetorial como parte 

importante da estratégia de gestão da atenção na APS. Assim como salientam dificuldades e 

desafios relacionados à realização desta no processo de trabalho das equipes de saúde da 

família. Porém, além da escassez de publicações sistematizadas que avaliam AIS no campo da 

saúde, os estudos, em sua maioria são descritivos e não há definições sobre com que teorias 

deve-se dialogar ao analisar estas ações (SOLAR et. al 2009; NCCDH, 2012). 
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O presente estudo teve como pergunta principal: Quais AIS são desenvolvidas na APS 

em um Município da Bahia? Quais os fatores restritivos e facilitadores para o 

desenvolvimento das ações na APS neste município? Esta pesquisa pretendeu contribuir para 

a reflexão acerca das ações intersetoriais, seu planejamento, desenvolvimento e avaliação na 

APS, considerando o referencial do planejamento estratégico situacional como alicerce para 

análise dos fatores restritivos e facilitadores. Os resultados aqui apresentados podem 

contribuir para ampliar a compreensão sobre o desenvolvimento de AIS na APS e promover 

discussões sobre as potencialidades e obstáculos para a implementação destas ações no 

âmbito municipal. 
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ELEMENTOS CONCEITUAIS  

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) descreve a ação intersetorial em saúde (AIS) 

como uma relação reconhecida entre setor saúde e outro setor com um objetivo de resolver 

um problema relacionado á saúde. Traz ainda noção de eficiência, eficácia e sustentabilidade 

das ações em saúde, destacando que a ação conjunta com outro setor traria sucesso maior do 

que o setor saúde (OMS, 1997). Este é o conceito mais referido nos estudos encontrados e as 

variações parecem derivadas deste, agregando classificações á “relação reconhecida” entre os 

setores. Ou ainda definindo quais setores envolvidos na ação lhe conferem caráter 

intersetorial. 

O  desenvolvido por Frankish et al. (2007) considera dois componentes para uma AIS: 

o desenvolvimento de parcerias entre os diferentes setores (saúde, justiça, educação e etc.) e o 

desenvolvimento de parcerias em diferentes níveis com organizações governamentais ou não 

governamentais. Neste estudo o nível de colaboração intersetorial existente entre setores 

envolvidos no enfrentamento de cada determinante não médico, também foi investigado 

segundo relato dos sujeitos entrevistados. As AIS eram classificadas segundo os setores 

envolvidos, e o nível de atuação destes setores na AIS sobre o determinantes, porém não 

discute relação  existente entre os setores e como esta ocorreu.   

 Já Moretti et. al., (2010) utilizaram o conceito de intersetorialidade presente na Política 

de Nacional de Promoção da Saúde de 2006 que define como uma articulação entre os 

distintos setores para pensar a saúde, implicando a troca e a construção coletiva de saberes, 

linguagens e práticas entre os diversos setores envolvidos na tentativa de equacionar questões 

sanitárias estabelecendo vínculos de corresponsabilidade e cogestão. A caracterização das 

ações contemplou uma análise da relação existente entre os setores, com uma tipificação da 

interação variando entre ação articulada a gestão transversal. 

 Shankardass e colaboradores (2012) em uma revisão para identificar ações intersetoriais 

para equidade, referem conceito semelhante ao vistos  nesta revisão. Para análise dos estudos 

encontrados, os autores adotaram um referencial teórico desenvolvido por Solar e 

colaboradores (2009) onde uma tipologia é descrita para AIS segundo a visão de saúde 

compartilhada pelos setores envolvidos na ação, o nível de implementação das ações e o tipo 

de relação existente entre os setores.  
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 No documento referido acima, os autores adotam a definição de intersetorialidade de 

Junqueira (1997) entendendo-a como uma nova lógica de gestão. E ao analisar a relação entre 

os setores envolvidos na AIS os autores propõem cinco padrões de relação: Informativo em 

que há um intercâmbio de informações entre setores, mas numa via de mão única, 

normalmente do setor saúde para o outro setor; Cooperação, em que há interação entre 

setores com certa perda de autonomia e quase sempre com liderança da saúde; Coordenação 

com trabalho conjunto de alinhamento de políticas e programas dos setores, demanda uma 

rede mais horizontal entre os setores;  Integração que envolve definição de novas políticas ou 

programas em conjunto para alem do trabalho de cada setor em si e  por fim o padrão de 

relação descrito como health in all policies, um avanço da integração de modo que a AIS não 

é pensada para resolver um problema, mas as ações de saúde são construídas transversalmente 

(SOLAR et al, 2009 p. 4).  

 Potvin (2012) já traz uma conceituação para AIS que caracteriza a relação entre os 

setores, pois afirma que AIS é um alinhamento de estratégias de intervenção e dos recursos 

entre os atores de dois ou mais setores da esfera pública, para alcançar objetivos 

complementares que são relevantes e valorizados por todas as partes. Outros autores ampliam 

o conceito e definem as AIS como um processo político complexo em que atores de diferentes 

setores se unem através de uma interação entre diversos setores no planejamento, execução e 

monitoramento, para agir sobre um problema de saúde (GIOVANELLA et al., 2009).  

 Os estudos brasileiros referem o conceito de Junqueira (1997) que entende a AIS como 

nova lógica de gestão, uma “articulação de saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação 

de ações para alcançar efeito sinérgico em situações complexas visando o desenvolvimento social, superando a 

exclusão social” (p 37). Este foi o conceito utilizado por Giovanella e colaboradores (2009) ao 

analisarem a implementação da ESF. Analisaram a AIS no âmbito da gestão do sistema, do 

processo de trabalho dos profissionais e no cuidado á saúde. Neste estudo foram identificadas 

as ações intersetoriais desenvolvidas pela equipe de saúde da família, o campo de atuação, os 

setores envolvidos no nível local e central e existência de grupos de trabalho ou comitês 

intersetoriais, sem buscar identificar o tipo ou nível de relação existente entre os setores. 

 Ferreira e Vieira da Silva (2005) e Lima e Villasboas (2011) em estudos sobre 

mortalidade infantil e dengue respectivamente, parecem ter construído um conceito que 

agrega outros já discutidos neste referencial (OMS, 1997; JUNQUEIRA, 1997), e  utilizam 
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conceitos como ator social, situação, política e estratégia para melhor caracterizar as AIS. 

Ambas apresentam o referencial do planejamento estratégico situacional, elaborado por 

Matus, para análise das AIS, entendendo estas como problemas complexos composto de 

múltiplas dimensões. 

 Observa-se que os estudos encontrados tendem a definir ação intersetorial em saúde 

como uma relação que se estabelece entre o setor saúde e outros setores da sociedade para 

obter maior resolutividade sobre os problemas e/ou demandas de saúde. Mas há ainda pouco 

acúmulo sobre este tipo de ação em saúde sendo necessário maior investimento em estudos 

neste campo sobretudo da avaliação destas ações. 

 Um ponto importante que compõe os conceitos diz respeito aos setores envolvidos nas 

AIS. Potvin (2012) afirma que as AIS podem ser realizadas entre setores governamentais 

públicos, enquanto outros autores referem setores diversos da sociedade, na esfera pública ou 

privada, governamentais ou não governamentais. Esta indistinção de setores com que seria 

possível realizar uma AIS é congruente ao conceito descrito pela OMS (1997) que não 

estabelece o lugar de origem do setor, considerando o objetivo fim de estabelecer tal relação 

como principal elemento. Isto, amplia as possibilidades de articulação e favorece o 

enfrentamento e resolutividade das questões de saúde. Porém, a complexidade de 

implementação e de avaliação destas ações permanecem e se destacam no âmbito da atenção 

primária. 

 A análise dos conceitos apresentados permitiu também identificar que os diversos 

autores utilizam os termos, interação, cooperação, colaboração e articulação intersetorial 

como sinônimos, buscando descrever uma relação entre setores diversos da sociedade, sejam 

eles governamentais ou não governamentais para intervenções em saúde.  

 Uma revisão sistemática da literatura demonstrou que a maioria dos estudos conceitua 

as AIS como uma relação estabelecida entre setores para intervir sobre problemas de saúde. 

Mas não esclarece o tipo de relação estabelecida entre os setores, nem como parte do 

conceito, nem como categoria presente na operacionalização. Há referência a parceria, por 

exemplo, que podem significar desde troca de informações até colaboração na execução das 

ações, sem apresentar compartilhamento de poder na execução da ação entre os setores 

(SOLAR et al, 2009; CANTHARINO, AQUINO, 2013). As autoras da revisão apresentam 
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proposta que considera o tipo de relação como categoria analítica, utilizando o referencial 

matusiano. 

 Para fins deste estudo, foi utilizado como referência o conceito de AIS da OMS (1997) 

entendendo, que as AIS são uma “relação estabelecida entre atores do setor saúde com atores 

de diversos setores da sociedade para o planejamento, execução e avaliação  de  ações com 

vistas a lograr melhores resultados de saúde” (CANTHARINO, AQUINO, 2013).  

 Os estudos demonstram ainda que as AIS são um desafio e destacam alguns pontos 

que explicitam dificuldades de desenvolvimento das ações como a inclusão desta ação 

enquanto projeto de governo, a articulação com a gestão, de modo que a AIS não seja 

responsabilidade apenas das equipes, os diferentes modos de planejamento dos setores 

individualmente, os interesses políticos diversos daqueles que estão inseridos no “jogo” e a 

distribuição do poder para o desenvolvimento das ações (VIEIRA DA SILVA & FERREIRA, 

2005; PAPOULA, 2006 GIOVANELLA et al., 2009; SPIEGEL, 2012; MORETTI, 2010; 

LIMA, VILAS-BOAS, 2011). 

 Parece claro que as ações intersetoriais se configuram como um espaço complexo e de 

múltiplas dimensões, independente das divergências ao conceituá-las. E constituir relações 

com outros setores com vistas a um objetivo comum demanda compartilhar interesses, por 

vezes diversos entre os setores, em prol de um objetivo único. Contudo, esta articulação entre 

os diferentes atores, que por sua vez representam respectivos setores da sociedade, exige 

compartilhamento de recursos dos mais variados, incluindo recursos materiais, humanos e de 

poder (Lima e Vilasbôas, 2011) e deveria refletir um movimento de cooperação para a ação 

entre os setores (MATUS, 2005).  Isto significaria, uma nova lógica de fazer gestão, um novo 

modo de dialogar com os setores e de planejar em saúde que possibilitassem a compreensão e 

interação destes elementos organizacionais sem, no entanto, descartar a relevância dos atores 

envolvidos (JUNQUEIRA, 1997).  

 Sendo a AIS uma estratégia para agir sobre problemas ou demandas de saúde, os quais 

indiscutivelmente vem sendo caracterizados como complexos e sobre influência de diversos 

determinantes, é possível  fazer uma aproximação, no plano empírico, com o Planejamento 

Estratégico Situacional (PES) na tentativa de compreender o “jogo social” que se estabelece 

na relação entre os distintos setores, os atores, a situação, o lugar de cada ator no jogo de 
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relações e de poder que se estabelece na busca por melhores resultados de saúde (TEIXEIRA 

e PAIM, 2000; CANTHARINO e AQUINO, 2013). 

 O PES é um método de planejamento descrito por Matus (1993) para atuar sobre 

problemas complexos que envolvam incertezas nas ações e atores com deferentes 

perspectivas  que condicionam as jogadas uns dos outros  (MATUS, 2005). De modo que os 

atores são entendidos como aqueles que estão em situação de jogo, que  tomam posições e 

desenvolvem relações de cooperação ou conflito a depender da concordância entre seus 

interesses, e objetivos relacionados aos produtos e resultados esperados. Neste trabalho, será 

utilizado o referencial do PES para análise das AIS investigadas.  

 Neste sentido  os atores das AIS serão consideradas as pessoas de cada setor envolvidas 

no planejamento, execução e avaliação da ação. Para compreensão das relações entre os 

setores compreende-se que há cooperação quando os atores empregam vontade própria e força 

na ação de modo que há compartilhamento de informações e clareza na comunicação. E  

conflito, quando ocorrer divergencia entre modos de ver a realidade, entre interesses, valores 

e sentimentos. O conflito pode ser categorizado como: cognitivo, quando há diferentes modos 

de compreender a situação; emocional, representando condições de empatia entre os atores e 

conflito de interesses, quando uma jogada promove benefícios para um ator e danos para 

outro (MATUS,2005). 

 Serão consideradas ainda, três variáveis que foram definidas em estudos anteriores 

(LIMA e VILASBOAS, 2011; VIEIRA DA SILVA & FERREIRA, 2005) como 

intervenientes na relação entre os atores, nas jogadas e resultados esperados, segundo o PES:  

projeto de governo, a governabilidade e  a capacidade de governo que compõem o triângulo 

de governo de Matus. O projeto de governo é o que propõe o ator, apresenta os objetivos e 

meios para alcançar os resultados desejados, é portanto, produto dos interesses do ator que 

governa. A governabilidade é produto da equação entre as variáveis controladas e não 

controladas pelo ator e no jogo cada ator controla diferentes variáveis. A capacidade de 

governo é descrita como capacidade de execução do ator, tem relação com habilidades, 

técnicas e métodos utilizados pelo ator para conduzir uma jogada. Estas variáveis estão 

relacionadas entre si e a articulação destas irá definir a condução do jogo, de modo que a 

efetividade dos resultados esta condicionada a uma composição adequada destas três variáveis 

(MATUS, 1993; 2005) 
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 Poder-se-ia dizer, portanto que para a realização de uma AIS eficaz é necessário que 

elas estejam previstas de modo transversal nos planos  dos setores envolvidos, sejam 

legitimadas por eles e parte do projeto de governo dos atores que o representam; que os atores 

controlem as variáveis e possuam poder para decidir sobre jogadas no planejamento e 

execução das ações (governabilidade) e que os atores possuam capacidade técnica adequada 

para desenvolve-las (capacidade de governo) (LIMA, VILASBOAS, 2011). 

A governabilidade dos atores envolvidos nas AIS esta relacionada também aos 

diferentes tipos de recursos que possuem e manejam, seja internamente no seu próprio setor, 

ou externamente na relação com outro setor,  refletindo características de poder. O referencial 

do planejamento estratégico desenvolvido por Mario Testa (2007) descreve o poder como 

categoria analítica, e compreendeu-se que para este trabalho, uma aproximação com este 

referencial auxiliaria na apreensão dos diferentes recursos manejados e, portanto, nas 

classificação dos tipos de poder que manejavam os atores. Segundo Testa (2007) o poder 

pode ser classificado considerando os recursos que os sujeitos  utilizam nos diferentes 

âmbitos. O poder administrativo está relacionado aos recursos humanos, organizacionais e de 

gestão que são utilizados no planejamento em saúde. Já o poder técnico se refere as formas de 

conhecimento formal ou informal, em qualquer campo de saber que tem relação com práticas 

de saúde. E o poder político que está relacionando com o manejo de recursos sociais como 

grupos decisórios, espaços de afiliação e conjunturas sociais. Neste estudo, serão identificados 

os diferentes tipos de recursos que são manejados e compartilhados no planejamento, 

realização e avaliação das AIS.  

 Neste estudo, entende-se portanto, que as AIS estão inseridas num jogo estratégico entre 

distintos atores e interesses, permeado por relações de cooperação/conflito e jogos de poder 

que interferem na implementação assim como na avaliação destas ações (VIEIRA DA SILVA 

& FERREIRA, 2005). Buscou-se descrever as AIS na atenção primária buscando identificar 

os atores e apreender as situações do jogo social que interferem no planejamento, execução e 

avaliação das AIS desenvolvidas na atenção primária em um município da Bahia. As 

variáveis projeto de governo, a governabilidade e a capacidade de governo serão utilizadas 

como referência para análise dos fatores restritivos e facilitadores das AIS.  
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal e descritivo acerca das ações intersetoriais na ESF 

no município da Bahia. Esta pesquisa fez parte de um estudo realizado pelo Programa 

Integrado de Pesquisa e Cooperação Técnica em Formação e Avaliação da Atenção Básica 

(GRAB) do Instituto de Saúde Coletiva da UFBA, denominado: Avaliação dos Efeitos da 

Estratégia Saúde da Família: adoção de hábitos saudáveis e acessibilidade a serviços 

primários de promoção da saúde e prevenção de riscos e agravos (AQUINO, 2009). Este 

estudo utilizou uma abordagem mista: análises quantitativas acerca da caracterização das USF 

e das ações intersetoriais e  uma análise qualitativa para complementar os dados relacionados 

às ações intersetoriais identificados nos discursos dos informantes chaves da gestão, 

utilizando o Planejamento Estratégico Situacional (MATUS, 2005) como referencial de 

análise para os fatores restritivos e facilitadores.  

Contexto  

  O município deste projeto foi escolhido por conveniência por ser o município base do 

estudo acima referido. Trata-se de um município com 785 Km2 e uma densidade demográfica 

de 310 hab/Km2, localizado no litoral norte da Bahia, da Microrregião Leste de saúde e sede 

do pólo de microrregião, segundo o Plano Diretor de Regionalização - PDR do Estado da 

Bahia.  Segundo dados do plano municipal de saúde, o município apresenta desigualdade e 

marginalização social de modo que a população apresenta dificuldades no acesso a bens e 

serviços. Em 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano do município era 0,734, 

significando médio desenvolvimento humano (CAMAÇARI, 2009). 

A Secretaria de Saúde do município foi criada em 1975 e desde 1998 encontra-se 

habilitada para Gestão Plena do Sistema. Esta  secretaria apresenta uma estrutura 

administrativa composta por três Assessores e seis Departamentos. A rede municipal de saúde 

possui 150 estabelecimentos, sendo 148 de gestão municipal. A rede própria oferece à 

população serviços de atenção básica através de 38 unidades básicas de saúde, sendo 28 

Unidades de Saúde da Família (USF). São 36 equipes de saúde da família e 24 equipes de 

saúde bucal, beneficiando cerca de 147.000 munícipes.  



!

!

$%!

A ESF no município está implantada desde 1998, atendendo a demanda de 

reorganização da atenção básica. Nos anos seguintes à implantação o município manteve uma 

média de 03 equipes por ano. Em 2011 a cobertura era de 48,3% da ESF e 43% de cobertura 

de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), sendo 36 equipes de saúde da família e 24 de 

saúde bucal, o que, segundo o Relatório Anual de Gestão (2011), beneficiava cerca de 

147.000 munícipes. O gráfico 1 abaixo apresenta os números relacionados ás equipes de 

saúde da família no município (CAMAÇARI, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Em relação ao desenvolvimento de AIS não há referencia nos documentos investigados, 

mas há um esclarecimento do modo de eleição dos problemas, assim como do 

encaminhamento destes.  O Plano Municipal de Saúde (PMS) 2012-2013 (2009) e o Relatório 

Anual de Gestão (RAG) (2012) apresentam o mesmo modo de eleição dos problemas a serem 

abordados pela gestão no referido período, mencionam o uso de um referencial do 

Planejamento Estratégico para elencar problemas e ações estratégicas a eles destinadas. Neste 

levantamento foram destacados os problemas que atingiam o setor saúde e aqueles que 

envolviam outros setores da prefeitura, os quais foram denominados no PMS de intersetoriais. 

Após este levantamento, fica esclarecido no RAG que: “Os problemas de caráter intersetoriais 

foram deslocados para espaços pertinentes aos mesmos (…)” (p. 10) e  no PMS: 
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Os problemas de caráter intersetoriais foram deslocados para espaços 
pertinentes aos mesmos e os problemas do setor e da população foram 
abordados pelo coletivo para priorização, análise e intervenção 
(CAMAÇARI, 2009 p.7). 

 

Procedimentos e técnicas de produção e análise de dados  

 

Os dados sobre as ações do PSF foram coletados pela equipe do projeto descrito acima 

no período de 10 de janeiro a nove de fevereiro de 2012. Inicialmente foi feito contato com a 

Secretaria de Saúde a fim de informar sobre a pesquisa, obter dados sobre a distribuição dos 

profissionais de saúde nas unidades e solicitar autorização e suporte para a realização da 

coleta de dados. 

A coleta de dados foi realizada nas unidades básicas de saúde e unidades de saúde da 

família do município. O procedimento de coleta de dados incluiu pesquisa documental, 

inquéritos com profissionais de saúde da rede de atenção básica e entrevistas.  

 

Foram utilizados três questionários auto-aplicáveis diferentes: um destinado aos 

profissionais de nível superior (APÊNDICE C) (Enfermeiro, Odontólogo e Médico), outros 

dois para o coordenador da equipe de saúde da família ou gerente da unidade básica de saúde 

(APÊNDICE A e B). Estes últimos poderiam ser respondidos apenas pelo 

coordenador/gerente ou coletivamente, em reunião de equipe. Os questionários possuíam 

perguntas sobre a caracterização da equipe; do processo de trabalho; das atividades 

individuais e coletivas desenvolvidas pelos profissionais de saúde da unidade relacionadas aos 

hábitos de vida: alimentação, atividade física, consumo de álcool e tabaco e das ações de 

saúde desenvolvidas em parceria com outros setores da sociedade (ação intersetorial) 

(AQUINO et al, 2012). Para fins deste estudo, foram utilizados como principais fontes de 

coleta os questionários destinados a coordenador da equipe de saúde da família ou gerente da 

unidade de saúde, pois neste continham informações mais detalhadas sobre as AIS realizadas 

pelas equipes das unidades. 

A seleção dos profissionais participantes deste estudo foi definida a partir das 

equipes/unidades que representavam áreas de abrangência do inquérito populacional 

realizado anteriormente no estudo original referido acima. Foi previsto um total de 8 UBS e 

17 USF para serem investigadas, correspondendo a 30 equipes de trabalho. A relação de 

profissionais da rede de atenção básica, foi fornecida pela SESAU. 
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Os questionários permaneceram nas unidades por cerca de 15 dias até serem recolhidos 

pela equipe de coleta, porém, muitas equipes, principalmente  de UBS, tiveram dificuldades 

na devolução do material. De modo que foi estabelecido o dia 28 de fevereiro de 2012 como 

prazo final para recolhimento dos questionários. 

Tabela 1. Número de profissionais segundo categoria profissional e por tipo de unidade de 

saúde investigada. 

 

Dos 362 questionários entregues, correspondentes ao número total de profissionais da 

atenção básica do município, 183 retornaram e foram considerados válidos para análise. Dos 

29 questionários destinados às equipes, 21 (72,4%) retornaram, sendo 18 de unidades de 

saúde da família e 3 de unidade básica de saúde. Observa-se, portanto, uma maior ausência de 

resposta as unidades básicas de saúde. 

 

Para este estudo os questionários considerados válidos foram selecionados segundo a 

presença de relato de AIS nos questionários para os Coordenadores de UBS/USF, em especial 

as dez últimas questões. Os questionários dos profissionais de saúde foram considerados para 

caracterização dos atores envolvidos nas ações intersetoriais para análise de fatores restritivos 

e ou facilitadores conforme plano de análise. 

 

Tipo de Unidade de Saúde  

UBS PSF Total 

Coordenador/gerente 8 22 30 

Médico 55 21 76 

Enfermeiro 21 21 42 

Odontólogo 19 14 33 

Total profissionais de NS 103 78 181 
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Dos 21 coordenadores que responderam as questões citadas, apenas 8 identificaram 

em suas equipes intervenções que apresentavam algum tipo de relação com outros setores, 

sendo a maioria ações pontuais, com limitada participação de outros setores, tais como: dia do 

exame contra o câncer de mama, promoção da saúde bucal dos escolares e feiras de saúde. 

 

Dentre as oito (8) equipes que identificaram intervenções com outros setores, apenas 

duas (2) equipes de saúde da família apresentavam relato consistente das intervenções, com a 

presença de descrição clara do setor, breve caracterização dos atores envolvidos e das 

atividades realizadas, além de indícios de planejamento destas ações envolvendo outros 

setores. Para classificação destas intervenções como intersetoriais foi considerado o conceito 

da OMS (1997) entendendo porém, que se trata de uma relação estabelecida entre atores do 

setor saúde com atores de diversos setores da sociedade para o planejamento, execução e 

avaliação  de  ações com vistas a lograr melhores resultados de saúde.  Buscou-se, deste 

modo, identificar nas duas intervenções que mais se aproximavam destas classificação, 

descrever  as características do processo de planejamento, realização e avaliação das ações 

intersetoriais na APS município estudado, buscando analisar os fatores restritivos e 

facilitadores a realização das ações. 

 

 Um segundo momento de produção de dados foi realizado junto a gestão da Atenção 

Básica do município, a fim de identificar e esclarecer informações relacionadas ao 

desenvolvimento de AIS presentes no PPA 2010-2013. Foi realizada uma visita a SESAU e 

nesta foram feitas entrevistas abertas com três apoiadoras institucionais com objetivo de 

esclarecer informações relacionadas às AIS relatadas pelas equipes nos questionários. Este 

encontro tinha também o objetivo de investigar as USF que seriam revisitadas para entrevista 

em profundidade com Coordenador da Unidade e profissionais de saúde envolvidos nas AIS 

relatadas. A Coordenadora da Atenção Básica foi entrevistada individualmente a fim de 

aprofundar dados relacionados a gestão da Atenção Básica e a posição desta em relação às 

AIS. Os roteiros de entrevistas se encontram em anexo (APÊNDICE H e APÊNDICE I). 

 

Houve ainda um terceiro momento de produção de dados em que foram eleitos 

informantes chaves de cada uma das duas unidades que relatam AIS e dos setores externos 

identificados na AIS, com objetivo de aprofundar informações relacionadas ao 

desenvolvimento de ações intersetoriais na atenção primária e explorar a perspectiva destes 
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atores, do setor saúde e fora dele, considerando o processo de elaboração, planejamento e 

avaliação das AIS. Duas entrevistas abertas (APÊNDICE F e G) foram utilizadas para obter 

estes dados. 

 

Os dados obtidos nos questionários foram armazenados utilizando o programa Epi-

Info 6 para a entrada de dados e analisados através de um programa estatístico SPSS, versão 

for Macbook, e programa STATA11, em que as ações intersetoriais foram descritas quanto a 

quantidade de ações envolvendo outros setores governamentais e não governamentais da 

sociedade, a quantidade de setores e atores envolvidos, nível de abrangência dos setores, os 

principais atores envolvidos nas ações, e as principais barreiras e facilidades encontradas para 

o desenvolvimento da ação. Os dados das entrevistas abertas foram transcritas e analisadas 

segundo análise de conteúdo e, considerando as categorias já descritas no quadro de análise 

para caracterização das AIS (QUADRO A – APÊNDICE ). 

 

Aspectos Éticos  

 

O presente projeto fez parte de um estudo realizado no Programa Integrado de 

Pesquisa e Cooperação Técnica em Formação e Avaliação da Atenção Básica (GRAB) do 

Instituto de Saúde Coletiva da UFBA, denominado: Avaliação dos Efeitos da Estratégia Saúde 

da Família: adoção de hábitos saudáveis e acessibilidade a serviços primários de promoção 

da saúde e prevenção de riscos e agravos (AQUINO, 2009), este já foi submetido e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva da UFBA (PARECER No 

019-09/CEP-ISC). Tal estudo, portanto, cumpre as diretrizes e normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos descritas na Resolução 196/96 do Conselho Nacional de 

Saúde (BRASIL, 1996). Serão garantidas as normas éticas, no sentido de esclarecer aos 

sujeitos de pesquisa os objetivos e benefícios futuros que poderão advir deste trabalho, bem 

como de assegurar que os riscos são mínimos. 

 

Em respeito a estas normas os participantes desta pesquisa, ao serem convidados a 

participar da mesma, foram esclarecidos quanto aos objetivos e benefícios futuros e ao 

concordar em participar assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE D) que garante o sigilo da informação assim como uso dos seus resultados no 

âmbito acadêmico. 
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RESULTADOS  

Dos 21 questionários destinados às equipes, respondidos por coordenadores de 

unidade, apenas 8 identificaram intervenções que apresentavam algum tipo de relação com 

outros setores, sendo a maioria ações pontuais, com limitada participação de outros setores, 

tais como: dia do exame contra o câncer de mama, promoção da saúde bucal dos escolares e 

feiras de saúde. Destaca-se dentre os setores envolvidos, o setor educação, apesar da 

participação muitas vezes passiva, através da cessão do espaço e/ou público para a realização 

das atividades. Outros setores identificados foram a Secretaria de Ação Social, empresa de 

limpeza pública, empresa privada (AQUINO et al, 2012). 

Quadro B: Ações intersetoriais identificadas pelas ESF (Questionário Coordenador). 

USF AIS identificada Setor  

1 Dia do exame contra CA de mama saúde e educação 

2 Combate a dengue Vigilância Epidemiológica 

3 Bloqueios de vacinas em empresas Vigilância Epidemiológica 

4 

Promoção de saúde bucal em escolares Os profissionais desta USF buscaram 

parceria com as escolas locais 

5 Feira de saúde ação social 

6 
Feira de saúde Limpec, Zoonose, Sec. de educação 

7 

Escovação e consultas  USF e estagiários da FTC Escola e 

creche 

9 
Ação educativa com trabalhadores da EMBASA Equipe de saúde e EMBASA 

 

Destaca-se ainda que parte das ações identificadas como ações intersetoriais são, em 

realidade, ações intrassetoriais, com a participação de áreas técnicas como a vigilância 

sanitária e controle de zoonoses. As ações intersetoriais foram identificadas apenas em 

questionários das USF, nenhuma das UBS da amostra descreveu, em questionário aplicado, 

realizar ações em parceria com outros setores. 
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Na maioria das equipes que identificaram ações intersetoriais 7 (77,8%) ressaltam que 

houve discussão das intervenções com os setores e que os recursos (humanos, materiais e 

financeiros) foram compartilhados entre os setores. Cinco (5) equipes afirmaram que as 

estratégias de ação foram pensadas em reuniões com os setores (AQUINO et al, 2012). A 

participação da comunidade local no planejamento das intervenções foi limitada, 

participando da execução em 55% das intervenções. 

Ao analisar os fatores facilitadores para o desenvolvimento das ações identificadas 

como intersetoriais, os coordenadores elencaram principalmente a receptividade e a parceria 

dos setores e o comprometimento dos profissionais das equipes. Foram apontados, ainda, a 

participação da gestão e a proximidade física com o setor parceiro. Como restritivos foram 

apontadas a falta de material e de local apropriado, falta de transporte para o deslocamento 

dos profissionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico  2: Característica das AIS relatadas 

 

Porém, apesar desta identificação de ações intersetoriais nos questionários, dentre as 

equipes investigadas apenas duas (2) equipes de saúde da família apresentaram relato 

consistente das intervenções, com a presença de descrição clara do setor, breve caracterização 

dos atores envolvidos e das atividades realizadas, além de indícios de planejamento destas 

ações envolvendo outros setores. A descrição detalhada destas duas atividades retratava AIS 

realizadas com instituições de educação: escola e creche. 
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Para classificação destas intervenções como intersetoriais foi considerado o conceito 

da OMS (1997) entendendo porém, que se trata de uma relação estabelecida entre atores do 

setor saúde com atores de diversos setores da sociedade para o planejamento, execução e 

avaliação  de  ações com vistas a lograr melhores resultados de saúde.  

 

Breve Descrição das AIS por USF 

USF 1 e Creche infantil USF  2 e Escola Municipal 

Ação realizada desde o início de 2011 e 

encerrada no fim deste ano, em parceria com 

uma creche localizada, quando do seu início, 

no território de cobertura da unidade. Tratava-

se uma ação de  prevenção e acompanhamento 

de saúde das crianças estudantes desta creche.!

Ação de saúde bucal realizada pela equipe em 

uma escola municipal localizada próxima à 

unidade. Segundo a odontóloga a ação ocorre 

de forma permanente ao menos quatro vezes 

ao ano. 

 

O Problema ou Necessidade motivador da AIS 

 

As ações aqui relatadas apresentaram diferentes fatores relacionados ao início da AIS. 

Aquela desenvolvida na creche teve início motivado por uma observação do setor externo à 

saúde – a creche - da ausência ou baixa frequência de acompanhamento médico das crianças, 

o que a coordenadora da creche, compreendia ser causada por dificuldades de acesso dos pais 

por questões de horário de trabalho. A AIS, então surge de uma demanda externa por atenção 

em saúde, buscando parceria com a equipe da USF, que prontamente atende a solicitação e 

inicia as atividades de avaliação clínica e de saúde bucal das crianças pela equipe, 

especialmente médica, enfermeira e odontólogas da unidade acompanhadas por ACD e 

técnicos de enfermagem 

 

Já a AIS desenvolvida com a escola surge da necessidade de organização das 

atividades da equipe de saúde bucal, com o propósito de desenvolver atividades educativas e 

avaliação de saúde bucal nos estudantes da escola. E a escolha por esta  escola ocorreu devido 

a proximidade geográfica e a outras parcerias já realizadas como feiras de saúde e palestras 

educativas. 
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O Planejamento da Ação 

 

Em ambas ações investigadas não há relato de ações  de planejamento conjunto com o 

outro setor, mas sim proposições feitas pela equipe da USF ao setor externo. Já internamente 

no setor saúde, o planejamento aparece como parte do processo de trabalho para realização 

das atividades, mas com características informais.  

 

Quanto a presença de reuniões de planejamento entre os setores, apesar destas terem 

ocorrido ao longo do ano, ao menos por duas vezes - no caso da creche -  tinham uma 

característica informativa para o setor externo, quanto ás questões logísticas como data, 

quantidade de crianças, materiais necessários e espaço. Os atores envolvidos na ação 

destacam que poderiam contribuir no planejamento das atividades a serem desenvolvidas: 

 

“eles vêem aqui em um dia e a gente durante um mês fica 28 dias com eles. Passamos mais 

tempo com eles, então a gente sabe mais dos problemas deles” (fala de ator da creche). 

A  não constituição de comissões ou grupos de trabalho para planejamento para a AIS, 

reforçam a ausência de praticas de planejamento conjunto estruturadas. O setor saúde 

comportou-se como único responsável pelo planejamento e realização da ação, não 

compartilhando este momento com o setor envolvido na AIS, nem com a comunidade.  

 

No setor saúde, internamente, os profissionais de nível superior como médico (creche) 

e dentista (escola) aparecem como principais atores envolvidos com o planejamento interno 

do setor para a ação. Porém, na AIS desenvolvida com a escola, a ACD tem papel importante 

no planejamento interno das ações, junto á dentista. Aparece ainda no setor saúde, 

fragmentação das ações por categorias profissionais, a dentista programava as ações de saúde 

bucal a serem realizadas, a médica as avaliações, prescrições e revisões dos infantes. Apenas 

a enfermeira tinha participação em ambas ações. Estas características apresentadas reforçam o 

caráter informal e não estruturado do planejamento interno ao setor saúde.  

 

Na escola é possível identificar maior organização no planejamento interno para 

realização das atividades, uma vez que a AIS é discutida em reuniões de planejamento 

realizadas entre os professores e diretoria para incorporação da ação proposta pela equipe da 
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saúde como atividade regular para os alunos.  Mas, não referem grupo de trabalho ou 

comissão de planejamento. Não foi  possível porém, aprofundar tal caracterização da prática 

de planejamento no processo de trabalho interno da escola. 

 

Quanto aos recursos, observa-se que alguns foram cedidos pelo setor externo como o 

espaço físico e mobília, outros recursos materiais como os de papelaria e humanos, como a 

cessão de professores para apoio a realização da atividade pelo setor saúde. Fica claro, porém 

que não se configurava um compartilhar de recursos entre o setor saúde e o setor externo. Mas 

sim uma característica utilitarista do setor saúde, que utilizava dos recursos disponibilizados 

pela escola ou creche. Não aparecem espaços de troca entre os setores, e fica claro que os 

atores do setor saúde tem maior controle sobre os recursos humanos, enquanto os setores 

externos possuíam controle sobre recursos estruturais e de logística. 

 

A ESF refere que não há participação da comunidade no planejamento ou realização 

da atividade. A escola informa que discute a ação nas reuniões de pais, buscam autorização 

destes, mas esta participação é restrita e não configura a comunidade como ator desta ação 

intersetorial, segundo a definição de ator considerada neste trabalho. Do mesmo modo, os 

atores do setor saúde negam participação da gestão da atenção básica no planejamento e 

realização das ações. Em entrevistas com gestor da AB e apoiadores, os mesmos referem 

conhecimento da ação, mas confirmam ausência no planejamento e execução destas ações.   

 

 

 Realização e Avaliação da AIS 

 

As ações foram realizadas diretamente pelos atores das equipes de saúde da família 

sem participação conjunta de atores da creche ou escola, estes relatam apenas suporte 

operacional no momento em que as atividades eram realizadas.  

 

Os principais atores envolvidos na realização da AIS foram os de nível superior como 

a médica, a enfermeira e a dentista. Na ação realizada com a escola, a ACD desenvolveu 

papel importante nas atividades educativas realizadas. Há referencia também a participação de 

técnico de enfermagem e pessoal administrativo, quando necessário, por exemplo, nas ações 

de pesagem e vacinação das crianças na creche. 
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As atividades realizadas pelos principais atores do setor saúde na creche foram 

distribuídas por especialidade e dentre as principais estavam:  exame clínico das crianças, 

avaliação topométrica, aferição de pressão arterial, solicitação e avaliação dos exames 

ambulatoriais, realizados pela médica, estagiários e enfermeira.  A avaliação bucal, aplicação 

de flúor e escovação supervisionada foram realizadas por dentista e ACD. Além destas, foram 

realizadas atividades educativas com vídeos temáticos de saúde e sugestão de mudança do 

cardápio da creche. Esta mudança do cardápio foi adotada de forma adaptada com auxilio de 

envio de alimentos pela prefeitura. Já na escola, as atividades realizadas foram 

especificamente de saúde bucal, e não contavam com participação de atores de outras 

especialidades em saúde. As principais foram: avaliação dos estudantes, levantamento 

epidemiológico e atividades educacionais e de prevenção como: escovação supervisionada e 

aplicação de flúor. Importante destacar que todas estas atividades foram desenvolvidas, 

exclusivamente, pelo setor saúde. 

 

O setor externo (escola e creche) colaborou na organização logística das ações como 

seleção da turma, número de crianças, data e hora. E no apoio operacional durante as 

atividades como acompanhamento e supervisão das crianças.  

 

As  AIS não foram avaliadas de modo formal pelos setores conjuntamente. Na creche 

a equipe relata que apesar da duração de cerca de um ano, não houve acompanhamento e/ou 

avaliação da ação de modo formal, ou seja considerando seus objetivos, resultados, 

facilitadores e dificuldades. Apenas os resultados de exames e mudanças na alimentação e de 

comportamento referidas pela equipe de saúde e da creche são utilizadas como referencia para 

uma avaliação positiva desta relação estabelecida com outro setor. 

 

Na  escola, a odontóloga refere que não foi possível finalizar avaliação de resultados 

das ações educativas, tendo em vista as condições insalubres da unidade e ausência de 

materiais.  Os atores do setor saúde envolvidos na ação, referem avaliação informal positiva 

através da cobrança de retorno das professoras. Apesar disso, a principal atriz desta ação 

(dentista) menciona redução da credibilidade e risco de freqüência desta devido aos fatores 

restritivos mencionados. O direção da escola confirma ausência de avaliação formal, mas 
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reforça a característica positiva da AIS através do discurso das professoras nas reuniões, 

assim como na observação de mudança de padrão no comportamento das crianças.  

“É tanto que quando eles terminam de almoçar, lanchar... porque nós temos a educação 

integral que o menino passa o dia todo na escola, a maioria dos meninos da educação 

integral, eles já trazem a escova deles e a pasta e termina de almoçar e já tem o habito de 

escovar os dentes. Nem precisa a gente mandar ” (fala de ator da escola). 

 

 

 Caracterização dos Atores envolvidos na AIS:  experiência profissional e acervo técnico 

(Capacidade de Governo) 

 

Os principais atores do setor saúde envolvidos nas AIS foram:  as enfermeiras das 

unidades, que participavam indiretamente do planejamento interno das atividades na condição 

de coordenadora da unidade. Dentista e ACD das duas unidades, sendo que na escola eram as 

protagonistas e a médica protagonista da ação realizada na creche. 

 

Nos setores externos ás USF o ator que se destaca é a coordenadora da Creche, uma 

idosa, aposentada, sem formação técnica ou acadêmica que já realizou parcerias com outros 

setores antes em duas empresas próximas do local da creche. As parcerias contemplavam 

auxilio financeiro e pagamento de profissionais. 

 

Os dados demonstram ainda que os profissionais possuem ao menos titulo de 

especialista relacionado à saúde coletiva (Medicina de Família e Comunidade, Educação em 

Saúde, Saúde Pública), mais de cinco anos de graduação e ao menos dois anos de  

especialização concluídos. Observa-se ainda que os atores envolvidos na AIS possuíam ao 

mais de 4 anos de atuação na AB e ao menos 6 meses na USF em que trabalhavam. A carga 

horária dos atores é bastante homogênea, sendo ao menos 32 horas semanais, para a médica e 

40 horas para os demais profissionais (Quadro A). 

 

Através das entrevistas e analisando a formação complementar dos atores é possível 

inferir que há uma identificação com o modelo de atenção a que está relacionado o PSF e 

compreensão das atividades previstas para os profissionais que atuam em ESF, incluindo a 

articulação com outros setores. 



!

!

%'!

QUADRO A – Caracterização do atores do setor saúde envolvidos na AIS 

 

Não foi possível caracterizar o perfil da ACD, uma vez que esta categoria profissional 

não estava contemplada  neste estudo, assim como os técnicos e apoios administrativos. Mas é 

importante destacar o relato da dentista da unidade J sobre a ACD destacando características 

de uma formação complementar relacionada á educação, pro-atividade e identificação com o 

trabalho com crianças  como facilitadores do desenvolvimento das atividades desenvolvidas 

nesta AIS na escola. 

 

 

Compreensão Conceitual sobre AIS (Capacidade de Governo) 

 

Os atores do setor saúde demonstram compreender AIS como algo necessário para o 

PSF, uma troca entre diversos setores da sociedade. Há uma referencia a AIS como sinônimo 

de rede de atenção, como se a relação com outros setores compusesse uma espécie de “rede 

da própria comunidade” (fala de ator).  

 

“(...) não só com associações, mas com igrejas também (...) acho que tudo isso vai formando 

uma rede de atenção, fora aquela rede governamental, aquela rede da própria comunidade” 

(ator da USF). 

 

Reconhecem a importância de realização de ações intersetoriais na atenção básica 

buscando melhores resultados de saúde. Porém ao conceituar AIS confundem com 

ATOR UNIDADE AIS ESPECIALIZAÇÃO 

TEMPO 

NA AB 

TEMPO 

NA USF 

TEMPO NO 

MUNICÍPIO 

CARGA 

HORÁRIA 

ESPERIÊNCIA 

COM AIS 

Dentista B escola Saúde Coletiva 4 anos 6 meses 6 meses 40h não 

Enfermeira B escola Saúde da Família 13 anos 6 anos 6 anos 40h sim 

Médica J creche 

Medicina de Família 

e Comunidade 30 anos 9 meses 9 meses 32h não  

Enfermeira J creche Saúde Pública 16 anos 3 anos 3 anos 40h não 
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interdisciplinaridade e com clínica ampliada ou visão ampliada sobre o paciente. Alem disso, 

apresentam visão utilitarista do outro setor, de modo que a saúde tem papel de destaque em 

decisões e planejamento, apesar de referir parceria. 

“É mover aquela ação que você faz em parceria com outro setor. Nesse caso, saúde e 

educação. Ai você tem a parceria, tem a participação do outro setor como facilitador, o 

espaço. Você utiliza desse outro setor para realização das ações.” (ator da USF) 

Os setores externos à saúde não apresentaram definição clara de AIS, não há 

compreensão conceitual dos atores sobre este tipo de ação. Quando questionados repetem 

ação desenvolvida na escola e creche e compreendem como uma ação da equipe de saúde 

para melhoria da saúde das crianças. 

 

 

 Autonomia dos atores e Apoio da Gestão da Atenção Básica na AIS (Governabilidade) 

 

Os atores do setor saúde possuíam autonomia na equipe para planejar e realizar as 

atividades previstas para a AIS, assim como eram recomendados pela gestão a desenvolver 

este tipo de prática. Porém, há relato tanto da equipe, quanto da coordenadora da creche, de 

falta de apoio político e material da gestão (coordenação da atenção básica e do PSF) para 

estas AIS, que foram totalmente conduzidas pela equipe de saúde.  

Fica claro no discurso dos atores principais do setor saúde que  possuíam liberdade 

para planejar, executar e avaliar as atividades desenvolvidas, com manejo aberto dos recursos 

humanos e materiais disponíveis no setor.  

Quanto ao apoio da gestão, foi possível observar que os coordenadores de unidade 

apóiam a ação e participam do seu planejamento indiretamente, mas há um distanciamento da 

gestão da atenção básica. Atores envolvidos mencionam que apesar da gestão conhecer as 

AIS desenvolvidas na unidade não houve apoio direto para sua realização. Apenas cobrança 

pela realização destas, especialmente entre o setor saúde  e educação devido a pretensões de 

implantar o Programa Saúde na Escola – PSE no município em 2013. O PSE propõe: 

uma política intersetorial entre os Ministérios da Saúde e da Educação na 
perspectiva da atenção integral (prevenção, promoção e atenção) à saúde de 
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crianças, adolescentes e jovens do ensino básico público (educação infantil, ensino 
fundamental e médio, educação profissional e tecnológica e na educação de jovens e 
adultos), no âmbito das escolas e/ou das unidades básicas de saúde, realizadas pelas 
Equipes de Saúde da Família conjuntamente com as equipes das escolas (BRASIL, 
2007). 

Em entrevista com coordenadora da atenção básica foi possível obter informações 

relacionadas à implantação do PSE. A mesma informa que em 2012 o município pretende 

desenvolver um piloto do PSE contemplando quatro eixos: “o eixo do vê, do ouvir, do pensar 

e do sorrir” (fala de ator). Refere a organização de uma comissão composta por saúde e 

educação que se constitui em um espaço de planejamento, pactuação e articulação para a 

implantação do PSE, que segundo a coordenadora, será implantado em 2013.  

Na creche, internamente, a coordenadora era soberana nas decisões relacionadas ao 

seu setor e as atividades ali realizadas, não havia com quem compartilhar decisões. E há uma 

percepção de falta de suporte da gestão – secretaria de saúde - à USF e ESF, assim como de 

outras secretarias com a de educação. Na escola, o ator ouvido nesta investigação refere alto 

grau de autonomia interna no setor, tendo vista que é responsável pela autorização da 

execução das ações na escola, assim como por discutir a implementação destas com os 

professores. 

 

 

 Relação entre os Setores 

 

O discurso dos atores envolvidos demonstra relação de cooperação entre o setor saúde 

e os demais setores. Fica claro, porém, que as atividades eram planejadas e executadas pela 

equipe de saúde da unidade, com a anuência da coordenação desta e os setores externos se 

comportavam de modo acolhedor às atividades, por compreender como uma ação prevista do 

PSF, além de reconhecer os benefícios desta para a comunidade alvo. 

 

A presença de conflitos estiveram relacionados a redistribuição do território de 

cobertura no município que foi realizada ao fim do ano, provocando ruídos de informação nos 

usuários sobre o pertencimento às áreas de cada unidade de saúde. 
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 Fatores Restritivos e Facilitadores às AIS identificados pelos Atores 

 

Dentre os principais fatores facilitadores para realização das AIS mencionadas está a 

formação: a exemplo da ACD que possuía papel ativo na execução da atividade. Segundo a 

odontologa, a formação diferenciada da ACD, favoreceu o desenvolvimento de habilidades e 

competências compatíveis com atividades educativas, além da satisfação pessoal na 

realização da mesma.  

 

A formação surge então como fator positivo em referências à residência em saúde da 

família como ponto favorecedor ao desenvolvimento da AIS, pois extrapola a teoria 

apreendida em sala de aula e favorece o contato com a prática estimulando práticas mais 

adequadas ao modelo de atenção.  A “boa vontade”, descrita como perfil pessoal e 

profissional do ator; o tempo de formado dos funcionários e a presença de alunos de medicina 

que auxiliaram no desenvolvimento desta AIS, também foram destacados como facilitadores. 

 

Houve congruência em relação a percepção dos fatores restritivos nas duas unidades, 

assim como entre os setores externos. Os principais citados foram: ausência de material 

necessário para avaliação de saúde bucal como autoclave e outros materiais de odontologia, 

falta de recursos para transporte, as condições insalubres da unidade, em especial do 

consultório odontológico. Estes fatores restritivos estruturais tem relação com a gestão da 

atenção básica e a dificuldade em eliminá-los reflete afastamento da gestão, assim como baixa 

governabilidade dos atores da USF. 

 

E, principalmente, a redistribuição do território ocorrida ao fim do ano em que a AIS 

foi realizada. Esta divisão provocou, segundo a equipe, dificuldades nos usuários em 

compreender que as unidades de saúde deveriam buscar. Alguns alunos da creche e da escola 

foram alocados em uma área agora pertencente á outras equipes e unidades o que interferiu no 

vinculo com os profissionais. 

 

A creche destaca ainda como fator restritivo a falta de apoio da prefeitura para 

realização de suas próprias atividades, a resistência da comunidade em participar das 

atividades quando convidada, por exemplo, para vacina, ou no retorno com exames. 
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DISCUSSÃO 

  

A atenção primária ou básica como é denominada no Brasil busca apreender o sujeito 

considerando sua integralidade e deve ser desenvolvida por meio de práticas de cuidado, mas 

também de gestão (BRASIL, 2011). Documentos internacionais destacam a  intersetorialidade 

como uma das estratégias de gestão para alcance de resultados mais eficazes de saúde, dada a 

complexidade dos problemas a serem enfrentados neste contexto (BUSS, 2003; SOUZA e 

HAMANN, 2009;BRASIL, 2002). 

 

Os dados obtidos neste estudo demonstraram uma incipiência de ações intersetoriais 

na atenção primária no município. Pois, apenas oito ações foram  identificadas como 

intersetoriais pelas equipes de saúde da família, e somente duas foram descritas de modo mais 

amplo, permitindo a descrição das AIS, identificação dos atores envolvidos e apreensão das 

situações do jogo social que interferiram no planejamento, execução e avaliação das AIS 

desenvolvidas. Estudo desenvolvido por Sarah Escorel e outros colaboradores (2007) 

demonstra resultados semelhantes com proporções muito baixas, por vezes nula de articulação 

do PSF com outros setores. 

 

Tal incipiência de ações pode ser explicada por diversos fatores considerados do ponto 

de vista macro como modelos mais hegemônicos de políticas setorializados e dificuldades em 

compreender o objeto comum e negociar poderes e interesses de diversos atores (SILVA e 

RODRIGUES, 2010; MONNERAT, SOUZA, 2011). 

 

  Considerando o contexto local, a ausência de previsão de ações intersetoriais no 

projeto de governo aparece como restrição ao desenvolvimento destas intervenções 

(GIOVANELLA et al, 2009). A não  inclusão da AIS enquanto projeto de governo, como 

parte do conjunto de propostas para ação, reduz a participação da gestão e desresponsabiliza 

as equipes, que não reconhecem estas como parte da sua agenda de trabalho, configurando-se 

como fator restritivo ao desenvolvimento de ações intersetoriais neste município (VIEIRA 

DA SILVA, FERREIRA, 2005; PAPOULA, 2006; GIOVANELLA et al., 2009). 

 

Nas AIS identificadas pelos atores das equipes de saúde da família e descritas neste 

trabalho, percebe-se, que não houve diagnóstico situacional ou levantamento de demandas 
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e/ou necessidades conjuntos para solucionar um problema de saúde específico. Observou-se, 

ao contrario,  que as AIS decorreram de uma tentativa de  reorganização do processo de 

trabalho da equipe, a fim de cumprir as ações previstas no PSF, que incluíam 

acompanhamento da saúde bucal de crianças e aproximação com os equipamentos sociais do 

território adiscrito à da USF (BRASIL, 1997). E uma dificuldade de acesso ao atendimento 

realizado no posto, por uma população especifica – crianças freqüentadoras da creche do 

bairro. Neste caso, há identificação pela gestora da creche, de uma situação problema, 

encaminhada á equipe de saúde da família que acolhe e desenvolve articulação com o setor 

externo a fim de solucionar o problema identificado. 

 

 A identificação do setor externo de uma necessidade de assistência à saúde para as 

crianças demonstra um papel de protagonismo do ator deste setor, que busca a articulação 

com a USF a fim de atender ao problema identificado: não acompanhamento das crianças da 

creche.  Enquanto um problema concreto e com possibilidade real de intervenção, o 

desenvolvimento desta ação intersetorial junto a USF se configurou como uma “estratégia de 

reorganização das respostas aos problemas” (TEIXEIRA e PAIM, 2000; pg 64), adequada à 

demanda social e de saúde que se apresentava.  

 

Destaca-se que a demanda tenha sido identificada pelo setor externo, e não pela equipe 

de saúde da família o que difere de alguns estudos referidos que apresentam o setor saúde 

como demandante da articulação intersetorial e protagonista das ações (GIOVANELLA et al, 

2009; LIMA, VILASBÔAS, 2011; STARFIELD,   2002) 

 

Sobre o processo de planejamento, realização e avaliação da AIS, é importante 

ressaltar que neste trabalho considerou-se a definição de planejamento de  Carlos Matus 

(1993; pag. 17): “cálculo que precede e preside a ação”. Ao tempo em que se assume-se 

também a compreensão de VilasBôas e Paim (2008; pag. 1241): “planejamento em saúde 

como processo de trabalho”, que organiza ações para alcançar  propósitos almejados na 

instituição.  

 

O planejamento aparece nas AIS como parte do processo de trabalho interno das 

unidades para realização das atividades, mas com características não estruturadas, ou seja, 

sem considerar organização e formalidade no processo de construção (MATUS, 1993). A 
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ausência de avaliação formal da AIS em seu processo, assim como de seus resultados, reforça 

a característica de informalidade e não estruturação das práticas de planejamento. Estudos 

anteriores sobre ações intersetoriais também  apresentam a não realização de práticas de 

planejamento (LIMA, VILASBÔAS, 2011; MAGALHÃES, BODSTEIN, 2009) 

 

Em relação aos atores envolvidos na ação, entende-se como ator as pessoas de cada 

setor que estão em situação de jogo, neste caso, envolvidas com a AIS e que possuem poder 

próprio e objetivos relacionados aos produtos e resultados esperados nesta ação (MATUS, 

1993; 2005). Os atores envolvidos no planejamento, realização e avaliação das AIS foram os 

mesmos: dentistas, enfermeiras e medica. Todos possuíam nível superior e ao menos uma 

formação em nível de especialização relacionada com saúde coletiva ou saúde pública.  

 

Observa-se na caracterização dos atores e no relato dos fatores facilitadores que a 

formação em saúde coletiva favorece a compreensão do processo de trabalho nas equipes de 

saúde da família, incluindo a compreensão da necessidade de articulação com outros setores 

da sociedade. Além dos profissionais de nível superior, a ACD apresentou papel de destaque 

no desenvolvimento das atividades na AIS. E apesar de não ter sido alvo desta investigação, a 

dentista refere que a ACD possui formações complementares na área de educação.  Percebeu-

se maior capacidade de governo entre os atores do setor saúde na relação com outro setor, 

expressas pela formação em saúde coletiva e formações complementares em educação. 

 

Na escola e na creche os principais atores estão na diretoria, com quem é negociado 

suporte logístico como horários, datas, salas, lista de alunos e participação das professoras. A 

relação direta com a gestão destes serviços, em que estes atores controlam maior número de  

variáveis relacionadas ao desenvolvimento das AIS, com poder de decisão sobre os recursos 

caracterizou a governabilidade interna no setor.  

 

Porém, esta governabilidade não reverberou na relação com outro setor. Considerando 

a AIS como um todo, os atores do setor saúde parecem dispor de maior governabilidade para 

realização da ação, por ter maior controle dos recursos humanos, e estes estarem dotados de 

maior capacidade de governo que os atores do setor externo, para realização da ação proposta. 

Observa-se então que os atores do setor saúde possuíam capacidade de governo e 

governabilidade na realização da ação (MATUS, 2005), de modo que a união destas duas 
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variáveis nos atores do setor saúde potencializa o protagonismo do setor saúde na realização 

das ações e a configuração de uma relação de subserviência dos demais setores envolvidos na 

AIS.  

 

Foi possível observar ainda que os atores envolvidos nas AIS manejavam diferentes 

tipos de recursos e compartilhavam poder. Considerando a classificação sobre poder feita por 

Mario Testa (2006), observa-se que o setor saúde possuía, na AIS maior poder técnico e 

político que os setores externos. Pois os atores do setor saúde possuíam mais capacidade 

técnica refletida na formação em saúde e especialização em saúde coletiva, de modo que 

coube a estes atores a execução isolada das atividades realizadas. O poder político foi 

observado na legitimação da AIS enquanto atividade prevista nos documentos que 

regulamentam a atenção básica e o PSF, além da autonomia dos atores em relação a 

coordenação das USF e à gestão da atenção básica para realização da articulação intersetorial.  

 

Por outro lado, os setores externos possuíam maior poder administrativo, pois 

manejavam recursos relacionados a questões logísticas e organizacionais. Não foi possível 

observar, porém, o compartilhamento dos recursos entre os setores. Estes pareciam atuar de 

modo independente com os recursos e poder que possuíam. Pode-se inferir que o setor saúde 

possuía maior governabilidade na AIS por possuir sobre o seu domínio mais recursos, o que 

lhe confere maior poder na relação com outro setor. Mas seria necessário o desenvolvimento 

de outros estudos com objetivo de avaliar diretamente esta relação entre os diferentes tipos de 

poder e o manejo destes e a governabilidade, relacionando-os ao desenvolvimento de AIS. 

 

Ainda em relação ao planejamento, realização e avaliação da AIS, identificou-se que a 

gestão da atenção básica não participou das ações, não ofereceu suporte material e/ou 

organizacional para estas, permanecendo distante deste contexto. Esta ausência foi citada 

como fator restritivo ao desenvolvimento das AIS por todos os atores do setor saúde e por um 

ator do setor externo, especialmente relacionada às condições estruturais das unidades e falta 

de recursos materiais, promovendo consequências importantes no  processo de planejamento e 

realização, e nos resultados esperados destas. Pois os fatores restritivos relacionados aos 

problemas estruturais citados não estão ao alcance da governabilidade dos atores dos setores 

referidos. Além disso, a não participação da gestão reforça o não reconhecimento da AIS 

enquanto estratégia de governo, portanto fora do projeto de governo desta gestão. 
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Interessante destacar, que esta gestão da atenção básica menciona o planejamento e 

início de articulação com a secretaria da educação para fins de implantação do Programa 

Saúde na Escola (PSE) no município no ano de 2012. Porém, apesar de não terem obtido êxito 

na adesão ao programa neste ano – os motivos não foram esclarecidos na entrevista – referem 

organização para desenvolver uma espécie de piloto para implantação efetiva em 2013. 

 

 O PSE é um programa essencialmente intersetorial e pressupõe a participação de 

atores do PSF e de instituições de educação do município. Segundo a gestão, os profissionais 

das unidades  têm conhecimento desta iniciativa para 2012. Mas observa-se que apesar de 

terem sido informados, ainda não reconhecem isto como parte do processo de trabalho, já que 

as iniciativas aqui analisadas não são legitimadas pela gestão. Um estudo futuro poderá 

proporcionar maiores esclarecimentos sobre as consequências deste contexto na implantação 

das AIS prevista no PSE. 

 

Observa-se ainda que, apesar de  haver um planejamento de implantação de um piloto 

do PSE, este  não consta no projeto de governo, o que se configura como fator negativo a 

eficácia de uma AIS. A inclusão do PSE, enquanto projeto de governo, potencializaria sua 

implantação, assim como a governabilidade e capacidade de governo dos atores do setor 

saúde na relação com outro setor, e a governabilidade interna dos atores do setor externo, 

potencializaram o desenvolvimento da AIS investigada (LIMA e VILASBÔAS, 2011). 

 

A compreensão dos atores sobre a intersetorialidade também foi objeto deste estudo e 

foi possível perceber que os atores envolvidos apresentam baixa compreensão sobre o que 

seria uma ação intersetorial. Todos os atores demonstram não compreender corretamente o 

que seria uma AIS, a confundem com interdisciplinaridade, clinica ampliada ou composição 

de uma rede de atenção. Todas estas definições destacam uma visão utilitarista do setor saúde 

sobre outro setor, para fins de melhora da qualidade de vida da população, compreendendo 

que o setor saúde deve buscar o desenvolvimento de ações com outros setores, mas que  

espera-se deste uma posição passiva de colaboração. Outros estudos apresentam resultados 

semelhantes a exemplo das investigações desenvolvidas por Lima e Vilasbôas (2011), 

Magalhães e Bodstein  (2009) em estudo sobre avaliação de iniciativas e programas 

intersetoriais e Escorel et al (2007) e Giovanella et al (2009) em estudos sobre avaliação do 

PSF. 
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A baixa compreensão sobre o que são AIS dificulta a iniciativa de articulação com 

outro setor, e reflete na dificuldade em planejar conjuntamente, se configurando como um 

fator restritivo ao desenvolvimento deste tipo de ação (LIMA, VILASBÔAS, 2011). Por outro 

lado, os atores  destas ações na saúde da família, apesar da baixa compreensão, reforçam a 

necessidade de desenvolver atividades em parceria com outros setores como organizações não 

governamentais, sociedade civil e comunidade (ESCOREL et al, 2007). 

 

 Por fim, pretendeu-se identificar o tipo de relação estabelecida entre os setores, a 

partir do discurso dos atores, após compreender, através da revisão de literatura, que a relação 

estabelecida entre os setores deve ser considerada como unidade de análise das AIS e não 

como parte, a priori, do conceito de ação intersetorial em saúde. De modo que,  considerando 

o referencial do PES as relações intersetoriais foram classificadas como: cooperação ou 

conflito (MATUS, 2005). Todos os atores envolvidos na AIS referiram sentimento de 

cooperação entre si. Apenas um conflito aparece no discurso dos atores envolvidos na AIS 

realizada em parceria com a creche e está relacionado á remarcação do território de 

abrangência de cada equipe de saúde da família, feita pela gestão.  

 

A mudança feita na territorialização, além de provocar conflitos entre os atores dos 

setores envolvidos na AIS, foi identificada como um dos fatores restritivos ao 

desenvolvimento da mesma, devido ao afastamento da comunidade das atividades 

desenvolvidas na unidade em conseqüência dos ruídos de comunicação provocados pela 

mudança.  

 

Os atores da creche e da equipe relacionada identificam que, após mudança recente 

das famílias mapeadas para cada equipe de saúde, surgiram conflitos cognitivos relacionados 

a dificuldade de compreensão sobre os desdobramentos desta mudança, a exemplo da 

alteração do médico e dentista que atendia as famílias e etc. Esta dificuldade de compreensão 

desencadeou outro  tipo de conflito, o emocional, pois a empatia entre os atores da creche e 

setor saúde ficou reduzida, comprometendo por semanas o desenvolvimento da ação realizada 

neste setor.  

 

Outros estudos devem ser realizados a fim de aprofundar investigações sobre o tipo de 

relação estabelecida no desenvolvimento de ações intersetoriais, pois entende-se que uma 
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melhor compreensão do tipo de relação estabelecida entre os atores nos diferentes momentos 

da articulação intersetorial pode ser indicador importante para  estudos avaliativos neste 

campo. 

 

Por fim, os resultados apontam que as principais articulações aconteceram entre o 

setor saúde e educação, com o estabelecimento de relações classificadas como de cooperação 

entre os setores envolvidos. As variáveis capacidade de governo, governabilidade e projeto de 

governo foram analisadas no processo de planejamento, realização e avaliação das AIS, 

demonstrando que os atores do setor saúde possuíam maior capacidade de governo e 

governabilidade para realização das atividades previstas, assim como maior poder técnico e 

político. Enquanto os setores externos possuíam governabilidade interna em seu setor, mas na 

AIS controlavam recursos estruturais e logísticos, demonstrando maior poder administrativo.  

Os principais fatores facilitadores estavam relacionados à capacidade de governo e 

governabilidade dos atores, enquanto os restritivos guardavam relação com o projeto de 

governo e a ausência de AIS na agenda da secretaria de saúde do município. 

 

Este estudo reforça que as AIS se constituem como um desafio, uma estratégia em 

construção, não só para sua implementação enquanto estratégia de gestão para melhores 

resultados de saúde, mas também para sua avaliação na atenção primária, dada a 

complexidade do objeto a que se destina a ação. E demonstra que o planejamento estratégico 

situacional (MATUS, 1993; 2005) aliado a classificação de tipos de poder (TESTA, 2007) 

compartilhados podem ser utilizados como referenciais de escolha para estudos analíticos e 

avaliativos de ações intersetoriais no contexto da atenção primária, na medida em que aborda 

fatores como situação problema, poder, recursos e outros considerados importantes para o 

desenvolvimento de AIS.  
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2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão sistemática demonstrou uma escassez de estudos avaliativos ou descritivos. 

e foi observada uma variedade de conceitos de AIS ou intersetorialidade com destaque 

especial àquele desenvolvido pela OMS em 1997. Os internacionais apresentam 

preferencialmente este conceito, enquanto os estudos brasileiros, além da OMS, utilizaram 

referencias de documentos normativos como a PNAB (2006) e conceitos desenvolvidos por 

autores como Junqueira (1997). 

A análise dos conceitos destacou a uma problemática sobre o tipo de relação entre os 

setores, reforçando a necessidade de esclarecimento sobre se o tipo de relação definiria uma 

ação como intersetorial ou seria uma categoria analítica. Outro ponto de destaque na 

operacionalização das ações é a ausência dos atores participantes como variável a ser 

analisada no processo de implementação das AIS, considerando que o papel dos atores em 

cada setor e na relação entre os atores pode interferir na efetividade da ação, assim como 

outras variáveis que devem ser investigadas em novos estudos sobre intervenções 

intersetoriais. Além de um referencial teórico para avaliação das AIS, seus  fatores restritivos 

e facilitadores, a fim de deixar mais explícitas as categorias analíticas utilizadas para 

investigação das AIS. 

O estudo empírico apresentado nesta dissertação, após revisão da literatura, adotou o  

conceito da OMS (1997) com referência, mas agrega o referencial do Planejamento 

Estratégico Situacional (PES) sugerido no artigo de revisão sistemática,  entendendo a AIS  

como uma relação estabelecida entre atores do setor saúde com atores de diversos setores 

da sociedade para o planejamento, execução e avaliação de ações com vistas a lograr 

melhores resultados de saúde. O tipo de relação existente entre os setores se configurou 

como categoria analítica, tendo o PES como pano de fundo para análise dos fatores restritivos 

e facilitadores ao desenvolvimento das AIS. 

 

Além disso, reforçou que o planejamento estratégico situacional (MATUS, 1993; 

2005) aliado a classificação de tipos de poderes (TESTA, 2007) podem ser utilizados como 

referenciais para estudos analíticos e avaliativos de ações intersetoriais no contexto da atenção 

primária. 
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Estes estudos reforçam que as AIS na APS se constituem como um desafio, uma 

estratégia em construção, não só para sua implementação enquanto estratégia de gestão para 

melhores resultados de saúde, mas também para sua avaliação na atenção primária, dada a 

complexidade do objeto a que se destina a ação.  

 

Demonstrou ainda a importância de desenvolver estudos que abordem o processo de 

planejamento, realização e avaliação das ações intersetoriais na APS, a fim de compreender 

quais as principais barreiras e potencialidades para o desenvolvimento desta estratégia no 

nível local. Estudos posteriores podem abarcar maior numero de unidades de saúde da 

família, a fim ampliar estes resultados conferindo maior capacidade de generalização.  

Dentre os limites encontrados na revisão estão a escolha dos descritores, que apesar de 

ter pretendido maior amplitude possível, pode ter excluído trabalhos desta revisão. As bases 

de dados PUBMED e SCIELO parecem ter se sobreposto em algum momento devido às 

publicações de periódicos semelhantes, como ocorreu com dois dos artigos selecionados. 

Novas revisões sistemáticas podem ser realizadas ampliando o escopo dos descritores e/ou em 

novas bases de dados a fim de obter maior conhecimento sobre as intervenções intersetoriais 

em saúde e subsidiar novos estudos avaliativos de qualidade sobre as AIS desenvolvidas na 

APS, sobretudo no Brasil.   
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Unidade de Análise Categoria Operacional Variáveis 

Problema ou Necessidade Natureza do problema 

Reconhecimento da Situação 

Planejamento Práticas de planejamento da AIS 

Objetivos da AIS; 

Atores; 

Setores que participaram do planejamento da ação; 

Participação da comunidade: 

Presença de Reuniões de planejamento; 

Existência de Comitê ou grupo de trabalho; 

Recursos compartilhados; 

Estratégias utilizadas para desencadear a ação 

Atividades realizadas em conjunto Ações conjuntas realizadas no mesmo tempo e espaço; 

Atividades realizadas por cada setor Ações setoriais específicas: 

Realização Reuniões de acompanhamento; 

Distribuição das atividades; 

Setor responsável pela execução; 

Participação da comunidade; 

AIS desenvolvida no 
PSF/UBS 

Avaliação Acompanhamento da Ação; 

Avaliação dos resultados 

Experiência profissional e política do Ator Cargo no setor de origem; 

Anos de trabalho na APS; 

Anos de atuação na PSF; 

Formação  acadêmica do ator; 

Percepção sobre AIS. 

Capacidade de 
Governo 

Acervo técnico Atividades realizadas pelo ator na AIS 

Autonomia do Ator na AIS Controle dos recursos  Governabilidade dos 
atores 

Apoio da gestão  Apoio político da gestão para AIS 

Relação entre os 
sujeitos 

Cooperação e/ou conflito nas relações Formas de interação 

Projeto de Governo Presença de AIS nos documentos 
normativos 

Referencia á AIS no plano municipal mais recente e em outros documentos 
de planejamento da gestão da atenção da atenção básica. 
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